
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

 

MOTIVO: VIOLAÇÃO A LEGISLAÇÃO SANITÁRIA 

 

AOS CUIDADOS DO SETOR DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL FRANCISCO SA –MG CNPJ: 22.681.423/0001-57 Av. 

Getúlio Vargas, 1014 – Centro, CEP: 39580-000 

 
Ref.: PROCESSO: 071/2022 – PREGÃO PRESENCIAL 029/2022 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de material 

hospitalar... 

 

A empresa K.J.K.D MENDES DISTRIBUIDORA LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 36.104.318/0001-60 

com sede na Rua Aurelina Ramos Martins 100ª Bela Vista Espinosa MG-, 

através do seu representante legal  KAYQUE JOSE KENTENICH 

DANTAS MENDES brasileiro, solteiro empresário portador do CPF 

139.144.246-64 e  RG 19785679 residente e domiciliado na Rua Aurelina 

Ramos Martins 100 A Bela vista estado de Minas Gerais, infra assinado, 

vem com fulcro no art. 41, da Lei nº 8.666/93, interpor a presente 

Impugnação ao Edital. 

 

DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO 

 

 

 

Antes de adentrar ao mérito da presente impugnação, fazemos 

constar o disposto no artigo 12, Decreto Nº 3.555, de 08 de Agosto de 

2000 haja vista que o mesmo é o legal para pregões presenciais quando 

licitantes estão impugnando. 

 

 

 

 

“Art. 12. Até dois dias úteis antes da data 

fixada para recebimento das propostas, 

qualquer pessoa poderá solicitar 

esclarecimentos, providências ou impugnar o 

ato convocatório do pregão.” 

DOS FATOS 

 

 



A impugnante como Distribuidor de “saneantes domissanitários e 

farmacêutico e material medico hospitalar, cosméticos e produtos para 

higiene” tem interesse em participar do certame licitatório, ao proceder à 

análise do mencionado ato convocatório, constatou a existência de 

algumas irregularidades que necessitam obrigatoriamente serem 

alteradas, visando, acima de tudo, e em estrita observância aos princípios 

norteadores das licitações, resguardar o regular prosseguimento do 

procedimento licitatório e o bem público. 

 

Diante disso, certos da habitual atenção do Ilustre Pregoeiro (a) e 

sua equipe de Apoio e confiante no habitual bom senso desse 

conceituado órgão em sua decisão, a Impugnante requer sejam 

analisadas e, posteriormente, alteradas as irregularidades encontradas, a 

fim de que a licitação ora em curso possa transcorrer normalmente, sem 

que sua legalidade possa vir a ser futuramente questionada, com fulcro 

nos art.3° da Lei 8.666/93, na Constituição Federal de 1988 e lei 

10.520/02. 

 

Destacamos que o ato convocatório apresenta violação à legislação 

vigente Lei 8.666/93, Art. 30, que trata dos documentos para qualificação 

técnica das licitantes interessadas. O edital “DA HABILITAÇÃO”, não 

solicita qualificação técnica. Com intuito de atender a Lei 8.666/93, Art. 30, 

inciso IV, que trata- se das provas do atendimento de requisitos previstos 

em lei especial, antecipamos a necessidade de solicitação dos referidos 

documentos, sob pena de nulidade de todo o certame, quais sejam: 

 

1 - Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) pelo Ministério 

da Saúde, em vigor, correlatos e medicamentos e saneantes. 

 

2 – Alvará Sanitário expedido por órgão de Vigilância Sanitária 

competente federal, estadual ou municipal da sede do domicílio do 

licitante, em vigor. 

 

3- Atestado de Capacidade técnica vigente. 

 

 

 

 

DO OBJETO LICITADO E DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 

 

 

 

Antes de adentrarmos o cerne da questão, nunca é demais lembrar 

que uma licitação é um procedimento formal no qual o gestor público não 



possui discricionariedade para impor ou deixar de impor o que deseja. Ele 

somente pode fazer o que a lei determina. Nada além ou aquém. O 

Princípio Constitucional da Legalidade (art37, caput, CF/88) DEVE ser, no 

caso de licitação, observado muito mais pela Comissão de Pregão. 

 

 

Também há que ser estritamente observado o Princípio 

Constitucional da Eficiência (art. 37, caput, CF/88), pelo qual o Município 

em tela deve envidar esforços para que este Pregão Presencial seja 

eficaz, rápido, perfeito, com menor gasto público possível e alcançando os 

reais objetivos de interesse da população, ou seja, materiais de 

procedência ofertados por fornecedores idôneos e capazes. 

 

 

Esse pregão presencial tem por objeto a aquisição de materiais de 

limpeza, manutenção, conservação e descartáveis. Portanto, materiais a 

serem usados por humanos para limpeza das dependências públicas do 

município. 

 

Dispõe o art. 30, inc. IV da Lei 8.666/93 que “Art. 30. A 

documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:... IV - prova de 

atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.” 

 

 

 

E o caso dos autos exige requisitos especiais previstos em leis e 

resoluções, pois quando se diz “em lei especial” deve-se entender lei em 

sentido lato. 

 

Nestes termos o TCU entende que “a Lei 8.666/1993, em seu art. 

30, inc. IV, admite a possibilidade de ser exigida dos licitantes, a título de 

qualificação técnica, ‘prova de atendimento de requisitos previstos em lei 

especial, quando for o caso’, sendo que a correta exegese do termo ‘lei 

especial’ conduz ao entendimento de que ‘... deve ser entendida no 

sentido lato, englobando inclusive regulamentos executivos (Acórdão 

1.157/2005 – 1ª Câmara. Relator: Ministro Valmir Campelo)” 

 

O direito positivo vigente dispõe claramente sobre o que deve ser 

solicitado das empresas licitantes quando a Administração Pública for 

comprar certos tipos de materiais destinados ao tratamento de saúde dos 

usuários do SUS como é a casa dos autos, senão vejamos: 

 

A Lei Federal N° 6.360, DE 23 DE SETEMBRO DE 1976 tratou de 

estabelecer sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os 



Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, 

Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos. 

 

Art. 1º - Ficam sujeitos às normas de vigilância sanitária instituídas por 

esta Lei os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e 

correlatos, definidos na Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, bem 

como os produtos de higiene, os cosméticos, perfumes, saneantes 

domissanitários, produtos destinados à correção estética e outros adiante 

definidos. 

 

Art. 2º - Somente poderão extrair, produzir, fabricar, transformar, sintetizar, 

purificar, fracionar, embalar, reembalar, importar, exportar, armazenar ou 

expedir os produtos de que trata o Art. 1º as empresas para tal fim 

autorizadas pelo Ministério da Saúde e cujos estabelecimentos hajam sido 

licenciados pelo órgão sanitário das Unidades Federativas em que se 

localizem. 

 

Art. 3º - Para os efeitos desta Lei, além das definições estabelecidas nos 

incisos I, II, III, IV, V e VII do Art. 4º da Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 

1973, são adotadas as seguintes: 

 

I - Produtos Dietéticos: produtos tecnicamente elaborados para atender às 

necessidades dietéticas de pessoas em condições fisiológicas especiais; 

 

- Nutrimentos: substâncias constituintes dos alimentos de valor 

nutricional, incluindo proteínas, gorduras, hidratos de carbono, água, 

elementos minerais e vitaminas; 

 

III - Produtos de Higiene: produtos para uso externo, antissépticos ou não, 

destinados ao asseio ou à desinfecção corporal, compreendendo os 

sabonetes, xampus, dentifrícios, enxaguatórios bucais, antiperspirantes, 

desodorantes, produtos para barbear e após o barbear, estípticos e 

outros; 

 

IV - Perfumes: produtos de composição aromática obtida à base de 

substâncias naturais ou sintéticas, que, em concentrações e veículos 

apropriados, tenham como principal finalidade a odorização de pessoas 

ou ambientes, incluídos os extratos, as águas perfumadas, os perfumes 

cremosos, preparados para banho e os odorizantes de ambientes, 

apresentados em forma líquida, geleificada, pastosa ou sólida; 

 

V - Cosméticos: produtos para uso externo, destinados à proteção ou ao 

embelezamento das diferentes partes do corpo, tais como pós faciais, 

talcos, cremes de beleza, creme para as mãos e similares, máscaras 



faciais, loções de beleza, soluções leitosas, cremosas e adstringentes, 

loções para as mãos, bases de maquilagem e óleos cosméticos, ruges, 

"blushes", batons, lápis labiais, preparados anti- solares, 

 

VI - Corantes: substâncias adicionais aos medicamentos, produtos 

dietéticos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene e similares, 

saneantes domissanitários e similares, com o efeito de lhes conferir cor e, 

em determinados tipos de cosméticos, transferi-la para a superfície 

cutânea e anexos da pele; VII 

- Saneantes Domissanitários: substâncias ou preparações destinadas à 

higienização, desinfecção ou desinfestação domiciliar, em ambientes 

coletivos e/ou públicos, em lugares de uso comum e no tratamento da 

água 

- compreendendo: a) inseticidas - destinados ao combate, à prevenção 

e ao controle dos insetos em habitações, recintos e lugares de uso público 

e suas cercanias; b) raticidas - destinados ao combate a ratos, 

camundongos e outros roedores, em domicílios, embarcações, recintos e 

lugares de uso público, contendo substâncias ativas, isoladas ou em 

associação, que não ofereçam risco à vida ou à saúde do homem e dos 

animais úteis de sangue quente, quando aplicados em conformidade com 

as recomendações contidas em sua apresentação; c) desinfetantes - 

destinados a destruir, indiscriminada ou seletivamente, microorganismos, 

quando aplicados em objetos inanimados ou ambientes; d) detergentes - 

destinados a dissolver gorduras e à higiene de recipientes e vasilhas, e a 

aplicações de uso doméstico 

 

- Ainda na Lei Federal nº 6.360/76 consta sobre a Vigilância 

Sanitária: 

 

...Art. 12 - Nenhum dos produtos de que trata esta Lei, inclusive os 

importados, poderá ser industrializado, exposto à venda ou 

entregue ao consumo antes de registrado no Ministério da Saúde 

 

-  ...Art. 50. O funcionamento das empresas de que trata esta Lei 

dependerá de autorização da Anvisa, concedida mediante a solicitação de 

cadastramento de suas atividades, do pagamento da respectiva Taxa de 

Fiscalização de Vigilância Sanitária e de outros requisitos definidos em 

regulamentação específica da Anvisa. Parágrafo único. A autorização de 

que trata este artigo será válida para todo o território nacional e deverá ser 

atualizada conforme regulamentação específica da Anvisa. 

 

- Art. 51 - O licenciamento, pela autoridade local, dos 

estabelecimentos industriais ou comerciais que exerçam as atividades de 

que trata esta Lei, dependerá de haver sido autorizado o funcionamento 



da empresa pelo Ministério da Saúde e de serem atendidas, em cada 

estabelecimento, as exigências de caráter técnico e sanitário 

estabelecidas em regulamento e instruções do Ministério da Saúde,(...).” 

 

Ainda na Lei Federal nº 6.437/1977 consta sobre a Vigilância 

Sanitária: De acordo com os termos da Lei nº 6.437 / 1977, a empresa que 

não tiver a autorização de funcionamento do órgão sanitário competente 

cometerá infração sanitária e estará sujeita a pena de advertência, 

interdição, cancelamento de autorização e de licença e/ou multa. A AFE é 

exigida de cada empresa que realiza as atividades de armazenamento, 

distribuição embalagem, expedição, exportação, extração, fabricação, 

fracionamento, importação, produção, purificação, reembalagem, síntese, 

transformação e transporte de medicamentos e insumos farmacêuticos 

destinados a uso humano, cosméticos, produtos de higiene pessoal, 

perfumes, saneantes e envase ou enchimento de gases medicinais. A 

AFE é exigida de cada estabelecimento que realiza as atividades de 

armazenamento, distribuição, embalagem, expedição, exportação, 

extração, fabricação, fracionamento, importação, produção, purificação, 

reembalagem, síntese, transformação e transporte com produtos para 

saúde. Av. Presidente Tancredo 

 

Por fim, a Lei Federal nº 9.782/99 define o Sistema Nacional de 

Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA e dispões em seu 6º que essa agência “terá por finalidade 

institucional promover a proteção da saúde da população, por intermédio 

do controle sanitário da produção e da comercialização de produtos e 

serviços submetidos à vigilância sanitária,(...)” Por sua vez o art. 7º, inc. 

VII determina 

 

“Art. 7º Compete à Agência proceder à implementação e à 

execução do disposto nos incisos II a VII do art. 2º desta Lei, 

devendo:... VII - autorizar o funcionamento de empresas de 

fabricação, distribuição e importação dos produtos mencionados no 

art. 8o desta Lei(...)” Já seu art. 8º determina que “ Incumbe à 

Agência, respeitada a legislação em vigor, regulamentar, controlar e 

fiscalizar os produtos e serviços que envolvam risco à saúde 

pública. § 1º Consideram-se bens e produtos submetidos ao 

controle e fiscalização sanitária pela Agência:.... 

 

 

Enfim, não citaremos mais textualmente normas acerca do objeto 

licitado, pois não é esse o objetivo desta IMPUGNAÇÃO, mas cabe registrar 

que, para dar cumprimento ao disposto nas leis supracitadas, a ANVISA 

editou várias Resoluções, INs, cabendo destacar: Resolução RDC da 



ANVISA nº 59/2010, sobre o procedimento para registro e notificação para 

saneantes domissanitários e a Resolução RDC da ANVISA nº 211/2005 que 

estabelece as normas para registro e notificação de cosméticos e produtos 

para higiene, sendo esses o objeto deste pregão presencial em tela. Ainda 

destacamos a Resolução da ANVISA RDC nº 16/2014, sobre o 

procedimento para autorização de funcionamento das empresas que 

realizam a atividade de venda, entre outros, dos produtos “saneantes 

domissanitários, cosméticos e produtos para higiene”, objeto deste pregão 

presencial. Decreto Federal nº 79.094/77. Portaria nº 2.814/GM/98. Ora, se 

existem normas específicas para a venda de “produtos saneantes 

domissanitários, cosméticos e produtos para higiene””, objeto deste certame, 

torna-se obrigação da Comissão de Pregão deste Município segui-las. Não 

são normas discricionárias, mas impositivas, pois se trata da fiscalização de 

produtos destinados ao consumo e utilização humana. 

 
 

 

DA FALTA DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS PARA HABILITAÇÃO 

 

1 - DAS RAZÕES PARA A INCLUSÃO DA EXIGÊNCIA DA 

AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DA EMPRESA (AFE) 

PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE 

Conforme definido pela Lei Nº 9.782, de 26 de Janeiro de 1999 que 

define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (ANVISA) que define em sua RESOLUÇÃO-RDC 

Nº 16, DE 1º DE ABRIL DE 2014, artigo 3°: “A AFE é exigida de cada 

empresa que realiza as atividades de armazenamento, distribuição, 

embalagem, expedição, exportação, extração, fabricação, fracionamento, 

importação, produção, purificação, reembalagem, síntese, transformação 

e transporte de medicamentos e insumos farmacêuticos destinados a uso 

humano, cosméticos, produto de higiene pessoal, perfumes saneantes e 

envase ou enchimento de gases medicinais.” Parágrafo único. 

 

A AFE é exigida de cada estabelecimento que realiza as atividades 

descritas no caput com produtos para saúde. (Grifo nosso) 

 

Com o exposto acima todas as empresas que pretendem realizar 

atividades com produtos acima obrigatoriamente estas devem possuir 

Autorização de Funcionamento (AFE) conforme normas da Lei nº 6.360/76 

e RDC n°16/2014. Em um recente julgado, entendeu o Plenário do TCU 

(acórdão 2000/2016) que o procedimento licitatório realizado pelo TRE/SP 

deveria observar a Resolução nº 16/2014 da ANVISA: 

 

 



 

ACÓRDÃO Nº 2000/2016 – TCU – Plenário 1. 

Processo nº TC 018.549/2016-0 2. Grupo I – Classe 

VII – Representação 

 

3. Representante: S&T Comércio de Produtos de Limpeza, 

Descartáveis e Informática Ltda. (CNPJ: 12.488.131/0001-49) 4. 

Unidade: Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo (TRE/SP) 5. 

Relator: Ministro José Múcio Monteiro 6. Representante do 

Ministério Público: não atuou 7. Unidade Técnica: Secex/RJ 8. 

Advogados constituídos nos autos: Fernanda Massad de Aguiar 

Fabretti (261232/OAB-SP) e outros, representando S&T Comércio 

de Produtos de Limpeza, Descartáveis e Informática Ltda. 

 

Acórdão: VISTOS, relatados e discutidos estes autos que 

tratam de representação sobre indícios de irregularidade referentes 

ao Pregão Eletrônico 62/2016 – Registro de Preço, promovido pelo 

Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, para contratação para 

aquisição de álcool etílico em gel. ACORDAM os Ministros do 

Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, 

diante das razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 

45 da Lei 8.443/1992 e nos arts. 237 e 250 do Regimento Interno, 

em: 9.1. conhecer desta representação para, no mérito, considerá-

la procedente; 9.2. indeferir o pedido de medida cautelar, uma vez 

não atendidos seus pressupostos; 9.3. determinar ao TRE/SP que, 

no prazo de 15 (quinze) dias, faça constar do edital do Pregão 

Eletrônico 62/2016 a exigência de que as empresas participantes 

comprovem o cumprimento dos requisitos previstos na Lei 

6.360/1976, no Decreto 8.077/2013 e na Resolução 

16/2014/Anvisa, quando aplicável, de modo a garantir que o 

produto a ser licitado atenda às exigências técnicas necessárias; 

(grifos nossos) 9.4. dar ciência à representante desta decisão; 9.5. 

arquivar os autos. 10. Ata n° 30/2016 – Plenário. 11. Data da 

Sessão: 3/8/2016 – Ordinária. 12. Código eletrônico para 

localização na página do TCU na Internet: AC2000-30/16-P. 13. 

Especificação do quorum: 13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz 

(Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Raimundo Carreiro, José 

Múcio Monteiro (Relator) e Bruno Dantas. 13.2. Ministros-

Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos 

Bemquerer Costa e Weder de Oliveira. 

 

 

É importante destacar que no citado acórdão o Tribunal de Contas 

da União – TCU determinou que o TRE/SP observasse a Lei 6.360/1976, 



o Decreto 8.077/2013 e a Resolução 16/2014 da ANVISA, tendo como 

uma das consequências, a necessidade de se exigir a Autorização de 

Funcionamento – AFE da ANVISA aos licitantes. O pregão do TRE/SP 

possuía como objeto a aquisição de álcool etílico em gel. O mesmo item é 

objeto do pregão realizado pelo Município neste edital. Entendeu o 

Plenário do TCU, que a citada Autorização de Funcionamento – AFE deve 

ser solicitada quando a empresa é distribuidora ou do comércio atacadista. 

 

Entendesse por distribuidor ou comércio atacadista, segundo o Artigo 2º, 

VI da Resolução 16/2014 da ANVISA: VI - distribuidor ou comércio 

atacadista: compreende o comércio de medicamentos, insumos 

farmacêuticos, produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene 

pessoal, perfumes e saneantes, em quaisquer quantidades, realizadas 

entre pessoas jurídicas ou a profissionais para o exercício de suas 

atividades; (grifos nossos) 

 

A relação existente entre o licitante vencedor e o Município, pessoa 

jurídica de direito público interno, será entre pessoas jurídicas. Portanto, o 

enquadramento das e empresas que irão participar é o de comércio 

atacadista ou distribuidor. Não se enquadra a empresas que 

comercializam entre pessoas jurídicas como varejista, segundo a 

Resolução 16/2014 da ANVISA. Conclui-se que o Município está obrigado 

a cobrar a Autorização de Funcionamento – AFE de todos os licitantes 

que vierem a vencer os itens em que aquela é exigida. O mesmo acórdão 

do TCU ainda dispõe: “Cabe destacar que a cartilha ‘Vigilância Sanitária e 

Licitação Pública’ da Anvisa considera indispensável a apresentação pelos 

interessados em fornecer seus produtos e serviços aos entes públicos da 

Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) e da Licença de 

Funcionamento Estadual/Municipal, de modo a garantir que sejam 

empresas idôneas, inspecionadas periodicamente e que assegurem que a 

qualidade de seus produtos atende aos requisitos técnicos necessários.” 

Restou cabalmente comprovado que a AFE (Autorização de 

Funcionamento da ANVISA) deve ser exigida no presente edital de acordo 

com entendimento recente do TCU. Existindo uma norma, a mesma é de 

observância obrigatória pela Administração Pública, sob pena de se ferir o 

princípio da legalidade. A Lei 6.437/1977 classifica como infração sanitária 

o fato de a empresa atuar sem autorização específica de funcionamento 

expedida pela ANVISA. As empresas participantes devem comprovar que 

cumprem os requisitos previstos na Lei 6.360/1976, no Decreto 

8.077/2013 e na Resolução 16/2014 da ANVISA, de modo a garantir que 

os produtos a serem licitados atendam aos requisitos exigidos por normas 

e estejam adequados para o consumo e utilização humana. Por tais 

razões, pugna esta IMPUGNANTE pela inclusão da exigência desta 



Autorização como requisito de habilitação, conforme legislação supra 

mencionada. 

 

2 - DAS RAZÕES PARA A INCLUSÃO DA EXIGÊNCIA DO 

ALVARÁ SANITÁRIO 

 

A Lei nº 8.666/1993 é por demais clara em admitir a exigência, na 

fase de habilitação, quanto a documentação relativa à qualificação técnica 

à prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for 

o caso. A saúde 

 

é um direito fundamental do ser humano, devendo o a direção Nacional, 

Estadual e Municipal prover as condições indispensáveis ao seu pleno 

exercício. Na Lei Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990, a mesma 

rege em seus Artigos 16,17 e 18 que 

 

Art. 16. A direção nacional do Sistema Único da Saúde 

(SUS) compete: (...) d) vigilância sanitária; (...) 

 

Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde 

(SUS) compete: I - promover a descentralização para os Municípios 

dos serviços e das ações de saúde; (...) b) de vigilância sanitária; 

(...) 

 

Art. 18. À direção municipal do Sistema de Saúde (SUS) 

 

compete: (...) IV - executar serviços: (...) 

 

 

 

b) vigilância sanitária; (Grifo Nosso) 

 

 

 

 Para cumprimento da Lei 8.080/90 as instituições públicas 

federais, estaduais e municipais são responsáveis por promover, planejar, 

organizar controlar e avaliar as ações. Levando em consideração a 

jurisprudência de cada órgão é determinado que um dos três poderes devem 

executar o serviços de inspeção de vigilância sanitária inspecionando as 

empresas que pretendem realizar armazenamento, distribuição, embalagem, 

expedição, exportação, extração, fabricação, fracionamento, importação, 

produção, purificação e reembalagem. Assegurando que a empresa está 

apta a exercer atividade dentro dos padrões sanitários. Como comprovação 

da boa condição sanitária a empresa recebe o Alvará Sanitário. Repise-se a 



importância do objeto licitado, pois é para o uso humano. Com saúde não se 

brinca! Ainda mais sendo dever constitucional a saúde pública (art. 196 da 

CF/88). Mas não poderíamos deixar de trazer novamente, como exemplo do 

que pugnamos neste ponto, o edital de pregão presencial para registro de 

preços nº 004/2017 com número de processo licitatório 005/2017 realizado 

no dia 07/02/2017 pela Prefeitura Municipal de Ibiá MG. “OBJETO: Registro 

de preços para futuras e eventuais contratações de microempresas – ME e 

empresas de pequeno porte – EPP, visando o fornecimento de material de 

limpeza, higienização, copa, cozinha e descartáveis, conforme 

especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I. 

 

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Por fim neste sentido vale transcrever os ensinamentos do 

professor Marçal Justen Filho, que em seu livro Comentários a Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos "O exercício de determinadas 

atividades ou o fornecimento de certos bens se encontram disciplinados 

em legislação especifica. Assim, há regras acerca de fabricação e 

comercialização de certos produtos. Essas regras tanto podem constar de 

lei como estar explicitadas em regulamentos executivos. Quando o objeto 

do contrato envolver bens ou atividades disciplinadas por legislação 

específica, o instrumento convocatório deverá reportar-se expressamente 

às regras correspondentes ". Com efeito, pode-se afirmar que: 

 

1 - A Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) é um 

documento legal emitido pela ANVISA, sendo a única maneira de 

atestar que uma empresa cumpre aos requisitos estabelecidos pela 

RDC Nº 16, DE 1º DE ABRIL DE 2014, previstas na legislação vigente. 

 

2 - O alvará sanitário é indispensável para garantia que os 

produtos estão sendo manuseados dentro das normas sanitárias. 

 

O que pleiteamos aqui, é apenas uma medida JUSTA, para que 

seja cumprido o que a ANVISA determina, que tem como Missão 

"Proteger e promover a saúde da população garantindo a segurança 

sanitária de produtos e serviços e participando da construção de seu 

acesso". 

 

Se infelizmente, não for incluída estás exigências representará 

ofensa àquelas empresas que cumprem com todos os requisitos 

estabelecidos pela Anvisa e pela Constituição Federal. Considerando que 

a Lei Federal nº 6.360/76 e o instrumento normativo que regulamenta a 

Vigilância Sanitária no país, todas as exigências contidas nesse 



regulamento devem ser obedecidas pelos órgãos públicos e empresas 

que atuem em áreas sujeitas à vigilância sanitária 

 

DO PEDIDO 

 

Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO 

julgada procedente, com efeito para: Solicitar que seja apresentado para 

os itens habilitação para qualificação técnicos relacionados acima. 

 

1 – Que seja, à vista do art. 30, IV da Lei 8.666/93 determinado a inclusão 

como requisito habilitatório para o licitante vencedor a exigência do Alvará 

Sanitário emitido por expedido por órgão de vigilância sanitária 

competente, federal, estadual ou municipal da sede do domicílio do 

licitante, em vigor. 

 

2 - Que seja, à vista do art. 30, IV da Lei 8.666/93 determinado a inclusão 

como requisito habilitatório para o licitante a Autorização de 

Funcionamento da Empresa (AFE) emitida pelo Ministério da Saúde 

(ANVISA) para SANEANTES e PRODUTOS DE HIGIENE e material 

medico hospitalar e medicamentos e Atestado de capacidade técnica. 

 

3 – Que seja determinar-se à republicação do Edital, devidamente 

corrigido, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme § 4º, do art. 

21, da Lei nº 8666/93 Com relação a esse ponto, deve ser destacado o 

argumento apresentado pelo representante de que o varejista é aquele 

que comercializa produtos em quantidades não superior ao que é 

destinado ao uso próprio. 

 

Assim, entende-se que os licitantes serão basicamente empresas 

atacadistas, com condições de armazenamento e distribuição para 

fornecimento do produto. Conforme TC . 018.549/2016-0 – folha 4. 

 

4. Solicito parecer técnico da Vigilância Sanitária, com relação a RDC que 

exige AFE do comercio Atacadista, pois se trata de produtos regulados 

pela Vigilância Sanitária.  

 

Termo em que 

 

Pede Deferimento 

 

Espinosa MG 25 de Julho de 2022. 

 

 

Atenciosamente, 
KAYQUE JOSE 
KENTENICH DANTAS 
MENDES:139144246
64

Assinado de forma digital 
por KAYQUE JOSE 
KENTENICH DANTAS 
MENDES:13914424664 
Dados: 2022.07.26 15:34:13 
-03'00'



 

KAYQUE JOSE KENTENICH DANTAS MENDES 

CNPJ 36.104.318/0001-60 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SÁ - MG  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 071/2022 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº: 029/2022 

 

 

Ilmo(a). Sr(a). Pregoeiro, 

 

A MEDLEVENSOHN COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE 

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

05.343.029/0001-90, sediada na Rua Dois, S/N, Quadra 8, Lote 8, Civit I, Serra/ES, 

CEP 29.168-030, por seu representante legal, vem, apresentar 

I M P U G N A Ç Ã O , face ao descritivo estabelecido por esta r. Administração 

nos termos do Edital epigrafado. 

 

1. DESCRITIVO DO EDITAL  

 

O edital traz exigências tecnicamente desnecessárias, que além de 

reduzir extremamente a competitividade do certame, o direcionam para marca 

específica – ensejando grave ilegalidade no certame. A saber: 
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Em suma, o descritivo dos itens 243 e 456 exigem: 

 

(a) Produto que permitam a aplicação do sangue com a tira fora do monitor; 

(b) Faixa de medição de 10 a 600mg/dL; 

(c) Direcionamento de marca para ACCU CHEK ACTIVE, da fabricante Roche. 

 

Como será demonstrado a seguir as exigências técnicas são 

desnecessárias e, além de reduzirem consideravelmente o rol de licitantes, não 

trazem qualquer vantagem para essa Administração. 

Ademais, o direcionamento de marca é claro, direto e objetivo, 

configurando afronta à vedação legal à escolha de marca em processos licitatórios. 

Desta feita, a reforma de edital é medida que se impõe sob pena de 

tornar o pregão nulo e ainda ensejar DENÚNCIA no TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS, a fim de fiscalizar a legalidade desse e de outros 

certames conduzidos por essa municipalidade. 

  

2. ABORDAGEM  TÉCNICA 

 

2.1. FAIXA DE MEDIÇÃO DE 10 A 600MG/DL 

 

Essa exigência certamente trará prejuízos incalculáveis ao Erário e os 

interesses Públicos, já que não há qualquer relevância em o produto alcançar 

10mg/dl, isto pois, ele não possui finalidade diagnóstica, e sim de acompanhamento 

e monitoramento. (Vide Parecer Técnico em anexo) 
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Ademais, cumpre ressaltar que, a faixa de medição do monitor iniciada 

em 10mg/dl, não acarreta qualquer benefício ao paciente diabético, afinal, a conduta 

terapêutica para a medição abaixo de 60 mg/dl será exatamente a mesma em 

quaisquer medições, não requerendo, pois, um procedimento específico. 

De acordo com a definição da Sociedade Brasileira de Diabetes – SBD 

– a hipoglicemia em pacientes diabéticos em monitoramento domiciliar, ocorre quando 

a contagem de glicose sanguínea alcança qualquer valor abaixo de 60 mg/dL.  

Neste patamar, os sintomas aparecem e o paciente precisa receber 

medidas de aporte de glicose para prevenir a hipoglicemia severa, que poderá trazer 

graves prejuízos à sua saúde. 

Sob o prisma terapêutico, os pacientes neonatos hipoglicêmicos, são 

considerados os mais críticos no ambiente hospitalar, portanto o exemplo mais 

relevante a ser considerado. Ao analisarmos os principais protocolos clínicos usados 

nestes pacientes, é possível verificar que, a partir de níveis glicêmicos abaixo de 

40mg/dl a conduta clínica é a mesma, qualquer que seja o valor encontrado. 

Desta feita, é possível concluir que, para o manejo de pacientes na faixa 

hipoglicêmica, ou seja, a partir de valores de 60mg/dl (diabéticos em geral) e 40mg/dl 

(neonatos), é necessária a intervenção clínica.  

Com efeito a utilização de medidores de glicose que variem a partir 

de 10mg/dl ou a partir de 20mg/dl (como é o caso do produto oferecido por esta 

impugnante) não modificará a conduta clínica para tratamento de hipoglicemia, 

não oferecendo, pois, qualquer diferença no resultado do tratamento e da segurança 

à saúde do paciente diabético. 

Sendo assim, do ponto de vista médico, se a faixa de medição é 

iniciada em 20 mg/dl torna-se apenas uma característica estrategicamente 

comercial para diferenciar um produto do outro, não sendo, portanto, um 

diferencial do ponto de vista técnico ou benéfico para o paciente. 

Como se vê, a manutenção de tal exigência (faixa de medição de 10 a 

600 mg/dL) culminará na restrição à competitividade do certame, trazendo prejuízos 

incalculáveis à Administração, ao Erário e aos interesses Públicos, sem com isso, 

trazer qualquer benefício que justifique tamanha restrição. 
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2.2. PERMISSÃO PARA COLETA FORA DO MONITOR  

 

Apesar do edital exigir que a coleta de sangue seja realizada fora do 

monitor, este método não é recomendado já que a amostra assim coletada pode 

sofrer alterações devido a alguns fatores, como por exemplo, o tempo maior de 

exposição da amostra à luz e ao oxigênio do ar, e a possibilidade maior da amostra 

entrar em contato com sujidades presentes na mão do paciente. 

Adicionalmente, nas tiras que permitem este tipo de coleta, o tempo exigido 

para introduzir novamente a tira no monitor é reduzido, de tal forma que, pacientes 

menos ágeis, (por ex., idosos) têm dificuldade em recolocar a tira no monitor dentro 

do tempo exigido. 

Assim, entende-se que a Administração poderá aceitar produtos que 

realizem medições com a tira dentro e fora do monitor, sem com isso, limar do certame 

aqueles produtos que realizem medição com a tira já inserida. Afinal, não há motivos 

para ceifar esses produtos do certame.  

 

3. DIRECIONAMENTO DE MARCA. ILEGALIDADE 

 

Por fim, cumpre analisar a legalidade da escolha – EXPRESSA – de marca 

e modelo específicos, contidos no descritivo do item 8 do edital epigrafado. 

Sabe-se que a lei de licitações veda expressamente a escolha da marca do 

produto licitado em DOIS dispositivos legais: os artigos 7°, §5° e 15º, §7º, a saber: 

 

“Art. 7º. As licitações para a execução de obras e para a prestação de 

serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte 

sequência: 

§ 5º. É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e 

serviços sem similaridade ou de marcas, características e especificações 

exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda 

quando o fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de 

administração contratada, previsto e discriminado no ato convocatório.” 

(Grifo nosso) 
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“Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 

§7º: Nas compras deverão ser observadas, ainda: 

I – a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de 

marca;” (Grifo nosso) 

 

Essa vedação não ocorreu por acaso ou injustificadamente. 

Os processos licitatórios foram criados com intuito de possibilitar à 

Administração encontrar a proposta mais vantajosa para o Erário e, assim, fazer bom 

uso do dinheiro Público.  

Nessa esteira, é solar que a escolha de marca ceifa da disputada todas as 

demais fabricantes, privilegiando apenas a marca e o modelo escolhidos. Dessa 

forma, é impossível para a Administração encontrar a melhor proposta eis que apenas 

um produto poderá participar da disputa. 

Aliado ao prejuízo financeiro que o direcionamento causa, pode-se afirmar 

ainda que as exigências técnicas trazidas no descritivo do item 8 são desnecessárias 

e, seu único condão é reafirmar o direcionamento para a marca escolhida. 

Vejamos o entendimento das Cortes e da doutrina, quanto ao 

direcionamento de marca em processos licitatórios: 

 

O Tribunal de Contas da União já decidiu de forma pacífica: 

“REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. RESTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE. 

PROCEDÊNCIA PARCIAL. ANULAÇÃO. A inadequação das exigências 

editalícias, que atentam contra o princípio da isonomia, da legalidade, da 

competitividade e da razoabilidade, insculpidos no art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal de 1988, e no art. 3º, caput e § 1º, inciso I, da Lei de 

Licitações e Contratos, conduz à anulação do processo licitatório”. 

(ACÓRDÃO 1097/07 ATA 23/2007 - PLENÁRIO. Julgado em 06/06/2007) 

 

“Vedação imposta por esse dispositivo é um dos mecanismos utilizados pelo 

legislador no sentido de conferir efetividade aos princípios informativos da 

licitação, entre esses o da livre concorrência, o do julgamento objetivo e o 

da igualdade entre os licitantes”. (Acórdão 1553/2008 – Plenário.). 

"2. (...) O objeto pode ser formado por único ou diversos itens, com a 

respectiva especificação técnica, constituindo em descrição de suas 

características, propriedades, medidas, quantidades e todos os demais 

http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc/Acord/20070611/TC-001-328-2007-0.doc
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elementos necessários à sua exata identificação e avaliação pela 

Administração, ressalvada a inviabilidade de especificações que possam 

caracterizar restrição à participação de interessados ou direcionamento a 

determinados produtos, marcas ou fornecedores. (...)" (TC de Santa 

Catarina. Processo CON-04/03646740. Parecer COG-268/04).” (g. n.) 

 

Para o Superior Tribunal de Justiça: 

“A busca da melhor proposta recomenda a admissão do maior número de 

licitantes. Quanto mais propostas houver, maior será a chance de um bom 

negócio. Por isto, os preceitos do edital não devem funcionar como negaças, 

para abater concorrentes.” (STJ, MS nº 5.623, DJ de 18/02/1998). 

 

Para o ilustre Administrativista Marçal Justem Filho:  

“Será inválida a cláusula discriminatória quando não tiver pertinência ou 

relevância. Mais, ainda, também será inválida quando deixar de consagrar 

a menor restrição possível. Se as características do objeto licitado exigirem 

a adoção de tratamento discriminatório, isso não significa a autonomia da 

Administração para consagrar discriminação excessiva, somente será 

admitida a mínima discriminação necessária para assegurar a 

obtenção da contratação mais vantajosa." (Comentários à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos. 13ª ed., p.84. g. n.) 

 

Como dito, a lei de licitação veda expressamente a escolha de 

marca/modelo em processos licitatórios. Sendo aceitável apenas quando justificado 

tecnicamente que somente um produto é capaz de atender às necessidades da 

Administração.  

Contudo, este não é o caso desse certame na medida em que atualmente 

existem no mercado mais de 10 produtos, de alta qualidade, devidamente aprovados 

e registrados na ANVISA, todos capazes de realizar a medição da glicose com 

eficiência. Por essa razão, não há motivos técnicos que justifiquem a escolha de um 

produto em detrimento de todos os demais. 

 

1. Por fim, esclareça-se que, justamente por não existir compatibilidade entre tiras e 

monitores de marcas distintas, é prática comum de mercado o fornecimento 

GRATUITO dos monitores compatíveis com as tiras ofertadas.  
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Desta feita, ao direcionar os Itens para marca/modelo específico, tem-se as 

seguintes consequências: 

 

1. Afronta direta à Lei de Licitações que veda a escolha de marca; 

2. A escolha de marca ceifa o certame de todas as demais fabricantes do mercado, 

apesar de possuírem produto de qualidade, devidamente registrado na ANVISA; 

3. A redução do número de licitante reduz a disputa de lances e com isso onera a 

contratação. 

 

Por tudo isso, serve a presente para requerer a reforma do edital para que 

exclua a exigência de os itens serem de marca específica, sob pena de nulidade do 

certame e ainda denúncia no Tribunal de Contas a fim de fiscalizar a condução deste 

e outros pregões desta municipalidade.  

Portanto, não restam dúvidas de que a definição de marca nos editais 

é terminantemente proibida, não apenas por afronta os mais comezinhos princípios 

que regem os certames, mas por afrontar diretamente diversos dispositivos legais, 

doutrina e jurisprudência, como os acima transcritos. 

 

4. PRINCIPAL OBJETIVO DOS PROCESSOS LICITATÓRIOS 

 

Certamente essa r. municipalidade sabe que o principal objetivo dos 

processos licitatórios é a busca da proposta mais vantajosa para a Administração e 

os cofres Públicos.  

Por isso, a Administração está vedada a realizar qualquer exigência 

editalícia que restrinja a competitividade, especialmente nos casos em que a 

Administração escolha um produto em detrimento de outro. Principalmente se tal 

escolha onera os gastos da Administração, nos termos do art. 3º, §1º da Lei de 

Licitações (8.666/1993). 

Do mesmo modo, o art. 3º da Lei de Pregões também determina que são 

vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem 

a competição. É por isso que, o mestre Marçal Justen Filho ensina que, nos processos 

licitatórios a maior vantagem ocorre quando a Administração decide realizar a 
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prestação menos onerosa aos cofres Públicos, o que somente ocorrerá mediante a 

promoção da competitividade entre as licitantes.  

Portanto, considerando que as exigências impugnadas não agregam 

qualidade ao produto, sendo, pois, mero diferencial comercial, serve a presente para 

requerer a reforma do edital a fim de ampliar o rol de licitantes. 

 

5. PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

Requer seja esclarecido: 

O descritivo do item 447 estabelece que o termômetro de testa: 

(a) realize a medição em 1 segundo; 

(b) utilize bateria substituível; 

(c) realize 2.500 medições por bateria. 

 

Para fins de aumento do rol de licitantes e promoção de maior 

competitividade para a busca da proposta mais vantajosa para o Erário e os cofres 

Públicos, serve o presente para requerer que seja esclarecido se serão aceitos 

termômetros de testa que: 

(a) realize a medição em 3 segundos; 

(b) utilize pilhas alcalina; 

(c) realize 2.000 medições por pilha. 

 

Importante ressaltar que poderão ser fornecidas pilhas adicionais de 

modo a aumentar a produtividade do uso do produto licitado. 

 

5. PEDIDO 

 

Uma vez demonstrados tempestivamente os fundamentos impeditivos 

de se manter o descritivo nos moldes como consta no edital, as alterações requeridas 

nesta impugnação merecem ser acatadas já que – se mantidas – acabarão por 

desprezar melhores ofertas a esta Administração.  
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Assim, requer que essa respeitável Administração se digne de: 

 

1. Aceitar aparelhos que iniciem a medição em 20mg/dL, aceitando-se valores 

inferiores. Já que a conduta para valores abaixo de 20mg/dL será exatamente 

a mesma, conforme parecer técnico em anexo; 

 

2. Aceitar também os aparelhos que realizem a medição com a tira dentro do 

monitor; 

 

3. Seja excluída a marca citada nos itens 243 e 456, já que o direcionamento de 

marca é expressamente vedado por lei, razão pela qual, para o produto em 

questão os monitores são FORNECIDOS GRATUITAMENTE (em comodato). 

 

4. Sejam esclarecidas as dúvidas acima. 

 

 

Na remota hipótese desta impugnação ser indeferida, requer desde já, 

cópia integral do processo licitatório para instruir DENÚNCIA no TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS, a fim de fiscalizar e este e outro 

processos licitatórios. 

Em anexo, seguem algumas decisões publicadas por outros órgão – de 

também reconhecida idoneidade – que se dignaram de alterar o descritivo do edital 

em benefício da Administração, em prol da competitividade. 

Termos em que,  

Pede e espera deferimento. 

Serra/ES, 21 de julho de 2022. 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa MEDLEVENSOHN COMERCIO E REPRESENTACOES DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

26653915115

63379198749
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VERONICA VIANNA VILLACA SZUSTER

JOSE MARCOS SZUSTER

CERTIFICO O REGISTRO EM 22/02/2022 08:37 SOB Nº 20220156271. 
PROTOCOLO: 220156271 DE 21/02/2022. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12202319209. CNPJ DA SEDE: 05343029000190. 
NIRE: 32201720961. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 14/02/2022. 
MEDLEVENSOHN COMERCIO E REPRESENTACOES DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA

PAULO CEZAR JUFFO 
SECRETÁRIO­GERAL 

www.simplifica.es.gov.br
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
MEDLEVENSOHN PARTICIPAÇÕES LTDA 

CNPJ - 43.687.090/0001-43 
Nire - 32202820986 

 
JOSÉ MARCOS SZUSTER, brasileiro, nascido em 14/05/1960, casado, pelo regime de 
comunhão parcial de bens, administrador de empresas, residente e domiciliado na Avenida 
Atlântica, n° 804, Apto 1101, Copacabana, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22.010-000, portador da 
carteira de identidade nº 03.684.168-2, expedida pela IFP/RJ e inscrito no CPF sob o nº 
633.791.987-49. 

 
VERÔNICA VIANNA VILLAÇA SZUSTER, brasileira, nascida em 23/08/1965, casada sob o 
regime da comunhão parcial de bens, assistente social, residente e domiciliada na Avenida 
Atlântica, n° 804, apto 1101, Copacabana, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22.010-000, portadora da 
carteira de identidade n° 24.834.394-9, expedida pelo DETRAN/RJ e inscrita no CPF sob o nº 
266.539.151-15. 
 
Únicos sócios da sociedade limitada de denominação MEDLEVENSOHN PARTICIPAÇÕES 
LTDA devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Espírito Santo sob o NIRE de 
nº 32202820986 e inscrita no CNPJ de nº 43.687.090/0001-43 com sede na Rua Dois, S/N, 
Quadra 008, Civit I, Serra/ES, CEP 29.168-030. Resolvem as partes ALTERAR o Contrato Social 
mediante as seguintes cláusulas e condições a seguir: 
 

DO ENDEREÇO DA SEDE 
 
Cláusula 1ª - Altera-se o endereço da sede para Rua Dois, S/Nº, Quadra 08, Lote 08, Sala 02, 
Civit I, Serra/ES, CEP 29.168-030. 

DA ADMINISTRAÇÃO 
 
Cláusula 2ª - Altera-se a forma da administração da empresa, para passa a ser da seguinte 
forma: 
 
A administração da sociedade será exercida pelos sócios José Marcos Szuster e Verônica 
Vianna Villaça Szuster indistinta, isoladamente e individualmente, com poderes e atribuições 
de administradores, autorizado o uso do nome empresarial, ou por um procurador nomeado pelos 
administradores, com poderes específicos. 
 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Cláusula 3ª - Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as demais cláusulas do contrato 
social. E, finalmente, os sócios resolvem consolidar o contrato social, que passa reger-se pelas 
seguintes cláusulas e condições: 
 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL  
MEDLEVENSOHN PARTICIPAÇÕES LTDA 

CNPJ - 43.687.090/0001-43 
NIRE – 32202820986 

 
JOSÉ MARCOS SZUSTER, brasileiro, nascido em 14/05/1960, casado pelo regime de 
comunhão parcial de bens, administrador de empresas, residente e domiciliado na Avenida 
Atlântica, n° 804, Apto 1101, Copacabana, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22.010-000, portador da 
carteira de identidade nº 03.684.168-2, expedida pela IFP/RJ e inscrito no CPF sob o nº 
633.791.987-49. 

 
VERÔNICA VIANNA VILLAÇA SZUSTER, brasileira, nascida em 23/08/1965, casada sob o 
regime da comunhão parcial de bens, assistente social, residente e domiciliada na Avenida 
Atlântica, n° 804, apto 1101, Copacabana, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22.010-000, portadora da 
carteira de identidade n° 24.834.394-9, expedida pelo DETRAN/RJ e inscrita no CPF sob o nº 
266.539.151-15. 
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
MEDLEVENSOHN PARTICIPAÇÕES LTDA 

CNPJ - 43.687.090/0001-43 
Nire - 32202820986 

 
Únicos sócios da sociedade limitada de denominação MEDLEVENSOHN PARTICIPAÇÕES 
LTDA devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Espírito Santo sob o NIRE de 
nº 32202820986 e inscrita no CNPJ de nº 43.687.090/0001-43 com sede na Rua Dois, S/Nº, 
Quadra 08, Lote 08, Sala 02, Civit I, Serra/ES, CEP 29.168-030, em virtude da alteração havida, 
resolveram os sócios dar nova nomenclatura às cláusulas do contrato social de constituição, 
consolidando-o em um único instrumento que passará a reger-se pelas cláusulas seguintes: 
 

DA DENOMINAÇÃO, DA SEDE E DAS FILIAIS 
 

Cláusula 1ª – A Sociedade adota a denominação social de MEDLEVENSOHN 
PARTICIPAÇÕES LTDA. 
 
Cláusula 2ª – A Sociedade tem sede na Rua Dois, S/Nº, Quadra 08, Lote 08, Sala 02, Civit I, 
Serra/ES, CEP: 29.168-030. 
 
Parágrafo Primeiro - Por resolução dos sócios, poderá a sociedade abrir e encerrar filiais, 
escritórios ou outros estabelecimentos, dentro ou fora do território nacional, atribuindo-lhes 
capital autônomo para fins de direito. 
 
Parágrafo Segundo - As filiais eventualmente abertas serão extintas nas seguintes hipóteses: 
 
I- Ocorrendo a extinção do estabelecimento-sede;  
 
II - Por unanimidade dos sócios representando o capital social da sociedade. 
 

DO OBJETO 
 
Cláusula 3ª – A sociedade tem por objeto a participação em outras  sociedades, na 
qualidade de sócio, acionista ou quotista, atuando como “holding” 

 

Código da atividade: 

 Holdings de instituições não financeiras (CNAE 6462-0/00). 
 

DO PRAZO DE DURAÇÃO 
 

Cláusula 4ª – O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado, iniciando-se as 
atividades após a data de assinatura deste contrato. 
 

DO CAPITAL SOCIAL 
 

Cláusula 5ª – O capital social é de R$ 1.597.777,00 (um milhão, quinhentos e noventa e sete 
mil, setecentos e setenta e sete reais), dividido em 1.597.777 (um milhão, quinhentas e noventa 
e sete mil e setecentas e setenta e sete) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada 
uma, totalmente subscrito e a ser integralizado mediante a conferência dos bens descritos no 
anexo I, bem como em moeda corrente no valor de R$ 9.777,00 (nove mil, setecentos e setenta 
e sete reais) pela sócia Verônica Vianna Villaça Szuster, sendo as quotas divididas entre os 
sócios da seguinte forma: 
 

SÓCIO Nº DE QUOTAS       VALOR (R$) % 
José Marcos Szuster 1.438.000 R$ 1.438.000,00  90 
Verônica Vianna Villaça Szuster    159.777  R$     159.777,00  10 
TOTAL ---------------------------------- 1.597.777   R$  1.597.777,00 100 
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
MEDLEVENSOHN PARTICIPAÇÕES LTDA 

CNPJ - 43.687.090/0001-43 
Nire - 32202820986 

 
 
Parágrafo Primeiro - A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor de suas quotas, mas 
todas respondem solidariamente pela integralização do capital social, nos termos do art. 1.052 
do Código Civil. 
 
Parágrafo Segundo - No caso de aumento do capital social, os sócios terão direito de 
preferência na subscrição das novas quotas, na proporção de suas respectivas participações. 
 
Parágrafo Terceiro - As quotas são indivisíveis em relação à sociedade e cada uma dá direito 
a 1 (um) voto nas deliberações sociais. 
 
Parágrafo Quarto - É vedado aos sócios, a qualquer título, total ou parcialmente, penhorar as 
quotas do Capital Social, caucioná-las, onerá-las, empenhá-las ou gravá- las. 
 

DA ADMINISTRAÇÃO 
 

Cláusula 6ª – A administração da sociedade será exercida pelos sócios José Marcos Szuster  
e Verônica Vianna Villaça Szuster indistinta, isoladamente e individualmente, com poderes e 
atribuições de administradores, autorizado o uso do nome empresarial, ou por um procurador 
nomeado pelos administradores, com poderes específicos, conforme parágrafo primeiro, abaixo: 
 
Parágrafo Primeiro - A sociedade poderá constituir procuradores para representá-la 
isoladamente, devendo, entretanto, o instrumento de mandato, conter a especificação dos 
poderes e o prazo de validade, que poderá ser determinado ou indeterminado, salvo no caso 
de procurações “ad judicia” que será sempre indeterminado. 
 
Parágrafo Segundo - É expressamente vedado à sociedade prestar fiança ou aval, assumir 
favores e/ou obrigações estranhas aos seus objetivos e interesses sociais a pessoas e/ou 
empresas. 
 
Parágrafo Terceiro – Incumbe aos administradores: 
 
I - Representar a sociedade dentro das atribuições impostas pelos sócios; 

 
II - Administrar os negócios sociais com os mais amplos, gerais e ilimitados poderes, 
representando a sociedade junto aos órgãos governamentais, repartições e autarquias, 
empresas públicas, privadas ou de economia mista, nas esferas federal, estadual ou municipal 
e cartórios de protestos em todas as suas secções; 
 
III - Abrir, movimentar e encerrar quaisquer contas bancárias, depositar e retirar dinheiro, títulos 
e valores, assinar cheques, ordens de pagamento, requisições de cheques, saques, duplicatas, 
triplicatas, letras de câmbio, bem como quaisquer documentos atinentes às atividades normais 
da Sociedade; 
 
Parágrafo Quarto - Os Administradores ficas dispensados de prestar garantias pelos atos de 
administração 
 
Parágrafo Quinto - Os sócios, de comum acordo, declaram e aceitam com a previsão de 
constituição de conselho de administração 
 

DO DESIMPEDIMENTO 
 

Cláusula 7ª  -  Os administradores, ora nomeados, declaram, sob as penas da lei, de que não 
estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de  
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condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, nem que foram condenados por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou ainda crimes contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 

 
 

DA RETIRADA DE PRÓ-LABORE 
 

Cláusula 8ª – Os administradores terão o direito a uma retirada mensal a título de “pró-labore”, 
cujo valor será fixado e reajustado periodicamente por decisão dos sócios representando a 
maioria do capital social e que será levada à conta de despesas gerais da sociedade. 

 
DAS DELIBERAÇÕES 

 
Cláusula 9ª – As deliberações sociais serão tomadas em reunião, as quais serão convocadas 
por quaisquer sócios. 
 
Cláusula 10ª - Competirá aos sócios por unanimidade de votos, a deliberação sobre os 
assuntos abaixo elencados: 
 
I - Deliberação sobre as demonstrações financeiras e a destinação do lucro líquido do exercício, 

quando houver; 
II - A concessão de empréstimo aos sócios ou em nome da sociedade; 
 
III - Constituição do conselho de administração da Sociedade e eleição de seus membros. 
 
Cláusula 11ª - Competirá aos sócios, através de votos de pelo menos ¾ (três quartos) da 
totalidade das quotas representativas do capital social, a deliberação sobre os assuntos abaixo 
elencados: 
 
I - Desistir, concordar, transigir, quitar ou fazer acordo sobre quaisquer direitos ou obrigações 
que envolvam os interesses sociais; 
 
II - Assumir em nome da sociedade quaisquer obrigações ou responsabilidades, desde que não 
envolva a concessão ou obtenção de empréstimos, podendo, para tanto, assinar quaisquer 
documentos ou contratos públicos ou particulares; 
 
III - representar a sociedade junto a quaisquer instituições financeiras, estabelecimentos 
bancários, em todas as suas carteiras, bem como perante o Banco Central do Brasil e a Bolsa 
de Valores; 
 
IV - Alteração do presente Contrato Social; 
 
V - Fusão, cisão e incorporação; 
 
VI - Nomeação de procuradores; 
 
VII - Dissolução e cessação do estado de liquidação. 

 
Cláusula 12ª - Dentro de 4 (quatro) meses a contar da data de encerramento do exercício 
social, os sócios reunir-se-ão em reunião ordinária a fim de: 
 
I - Tomar as contas do administrador, examinar, discutir e deliberar sobre o balanço patrimonial  
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correspondente ao exercício social encerrado, com exoneração de responsabilidade do 
administrador da sociedade, na hipótese de aprovação, sem ressalva, dos documentos; 
 
II - Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado; 
 
III - Designar, se necessário, novo administrador, fixando-lhe a respectiva remuneração. 
 
Parágrafo Primeiro - Cada quota dará a seu titular o direito a 1 (um) voto nas decisões sociais. 
 
Parágrafo Segundo - As atas de reuniões de sócios serão lavradas em livro próprio, assinadas 
pelos presentes e levadas ao registro no prazo de até 20 (vinte) dias de sua realização. 
 
Parágrafo Terceiro - Quaisquer sócios poderão fazer-se representar nas reuniões por outro 
sócio ou por procuradores devidamente autorizados por procuração ou por carta, telegrama, e-
mail ou fac-símile que indique tal representação. 
 

 
DO EXERCÍCIO SOCIAL 

 
Cláusula 13ª O exercício social encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano, data  em que 
será levantado o balanço geral. A sociedade deverá preparar e submeter aos  sócios, balanços 
semestrais ou em períodos menores, podendo, com base nesses balanços: 
 
I - Declarar e distribuir os lucros apurados, lucros acumulados ou reservas de lucros existentes; 
 
II - Manter os referidos lucros apurados em conta de lucros em suspenso; ou 
 
III - Destiná-los ao aumento de capital. 
 
Parágrafo Único - Os lucros serão distribuídos proporcionalmente às respectivas 
participações, permitida, no entanto, a distribuição desproporcional por decisão unânime de 
Sócios. 
 

DA SESSÃO DE QUOTAS 
 

Cláusula 14ª - Exceto em caso de doação, a alienação de quotas da sociedade somente 
será feita, obedecendo aos seguintes critérios: 
 
I - Prioridade para aquisição pela própria sociedade;  
 
II - Aquisição por demais Sócios. 
 
Parágrafo Primeiro - É vedado qualquer tipo de alienação a terceiros, estranhos à linha direta 
de sucessão familiar dos atuais sócios, a qualquer tempo, sob pena de ser considerada nula, 
aplicando-se as regras previstas nos parágrafos a seguir, priorizando-se sempre o ”intuitu 
personae”  
 
Parágrafo Segundo - Os sócios que desejarem alienar suas quotas comprometem-se a 
respeitar o direito de preferência nos termos acima previstos, de forma a resguardar a 
sociedade e os demais sócios, em igualdade de condições com o adquirente. A preferência 
incidirá em qualquer forma de sucessão, cessão, transferência, alienação ou oneração direta 
ou indireta das quotas e os direitos a elas inerentes, bem como subscrição de novas quotas. 
 
Parágrafo Terceiro - Na hipótese de quaisquer sócios desejarem praticar qualquer forma de  
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alienação de parte ou totalidade de sua participação societária na sociedade e/ou os direitos 
que detém em função da referida participação, deverá notificar, por escrito, os demais sócios 
(Notificação de Oferta) especificando: 
 
I - A quantidade de quotas ofertadas, além do percentual do capital social da sociedade que 
elas representam;  

 
II -  Os termos, o preço e as demais condições de pagamento. 
 
Parágrafo Quarto - Os sócios terão o prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da 
Notificação de Oferta, para manifestarem-se, por escrito, e especificando a parcela da 
participação que pretendem adquirir. 
 
Parágrafo Quinto - As quotas sobre as quais não for exercido o direito de compra deverão ser 
ofertadas novamente aos demais Sócios, mediante a citada notificação de oferta, tendo os 
sócios mais 30 (trinta) dias, a contar de seu recebimento, para se manifestarem. A aceitação, 
nos termos deste parágrafo, terá caráter irrevogável, sendo que o descumprimento destas 
obrigações possibilitará à sociedade considerar o ato nulo. 
 
Parágrafo Sexto - Caso quaisquer dos sócios confirmem sua intenção de adquirir as quotas 
ofertadas, a aceitante terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data da aceitação, para exercer 
o seu direito de preferência, efetuando o pagamento do preço ou de parcela deste, de acordo 
com o que estiver estipulado na Notificação de  oferta. Nesta ocasião, serão transferidas ao 
Sócio aceitante as quotas que tiver adquirido ou será repetido o processo em relação à 
sociedade. 
 
Parágrafo Sétimo - Fica desde já estabelecido que a falta de manifestação a respeito da 
Notificação de Oferta, dentro do prazo acima estabelecido, presume, para todos os efeitos, 
renúncia irrevogável e irretratável ao exercício do direito de preferência, ficando caracterizada 
a falta de interesse na aquisição das quotas. Caso seja verificada esta hipótese, deverá ser 
operada a apuração dos haveres do sócio ofertante, na qualidade de sócio dissidente, 
aplicando-se as regras previstas na Cláusula 18ª e parágrafos, abaixo. 
 
Parágrafo Oitavo - O valor das quotas, na negociação entre o sócio alienante e os demais 
sócios ou a sociedade, será o valor de mercado apurado em avaliação feita por empresa 
especializada. 
 
Parágrafo Nono -  Para os fins do Parágrafo Oitavo desta Cláusula 14ª, será contratada 1 (uma) 
entre 3 (três) empresas com expertise comprovada, de comum acordo entre os Sócios, para 
apurar o valor da participação do Sócio dissidente. 
 
Parágrafo Décimo -  Será nula de pleno direito, não produzindo qualquer efeito válido, a oferta 
ou a alienação de participações societárias que não atendam ao disposto nos parágrafos acima. 
 

 
DA SUCESSÃO E DA APURAÇÃO DE HAVERES 

 
Cláusula 15ª - O falecimento, ausência, retirada, exclusão ou incapacidade de quaisquer 
sócios não dissolverá a sociedade, prosseguindo esta com os demais sócios. Ocorrendo 
qualquer das situações aqui previstas com quaisquer sócios ou sub-rogação forçada nos 
direitos às quotas, somente serão admitidos ao convívio social, sucessores, sociedades 
coligadas ou controladas diretas, sendo expressamente proibida a admissão de cônjuges, 
companheiros, ex-cônjuges, ex- companheiros, novos controladores, síndicos, liquidantes ou 
qualquer terceiro, seja pessoa natural ou jurídica. 
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Parágrafo Primeiro - Somente serão admitidos ao convívio social novos sócios, caso  os sócios 
representando ¾ (três quartos) do capital social, em reunião de sócios, os aceitem. Os sócios, 
quando excluídos, farão jus aos pagamentos de seus haveres, sendo utilizado como parâmetro  
 
o valor do patrimônio líquido constante do último balanço geral. Para apuração dos haveres e 
dos pagamentos deverão ser observados os termos dos Parágrafos Oitavo e Nono da Cláusula 
14ª e Parágrafos Segundo e Terceiro desta Cláusula 18ª, respectivamente. 
 
Parágrafo Segundo - Na hipótese de falecimento, impedimento ou incapacidade de quaisquer 
Sócios ou, ainda, de sub-rogação forçada nos direitos às quotas, incorrendo nas regras onde 
há vedação expressa na admissão de novos sócios, serão estes excluídos da sociedade 
mediante alteração contratual, tendo seus direitos e haveres apurados com base nos 
Parágrafos Oitavo e Nono da Cláusula 14ª, acima, os quais serão pagos no prazo máximo de 
120 (cento e vinte) meses, em parcelas iguais, mensais e sucessivas, vencendo-se a primeira 
60 (sessenta) dias após o evento e as demais no mesmo dia dos meses subsequentes. 
 
Parágrafo Terceiro - O prazo mencionado acima poderá ser reduzido desde que, a situação 
financeira da sociedade assim comporte, verificando-se a disponibilidade de caixa e, ainda, 
mediante determinação de sócios representando 90% (noventa por cento) do capital social. 
 

DA RESOLUÇÃO DA SOCIEDADE EM RELAÇÃO A UM SÓCIO 
 
Cláusula 16ª - Na vigência deste contrato, ocorrendo impedimento ou incapacidade de quaisquer 
sócios, que comprometa o desenvolvimento da sociedade, será este excluído da Sociedade 
mediante a alteração contratual, sendo seus direitos e haveres pagos na forma descrita nas 
cláusulas anteriores. 
 
Cláusula 17ª - Será expressamente admitida exclusão de sócio, por justa causa, na hipótese 
de prática de atos contrários aos interesses da sociedade ou por violação de cláusulas 
contratuais, sem prejuízo das demais formas de exclusão previstas na legislação específica, 
por deliberação de Sócios representando a maioria do capital social. 
 
Parágrafo Primeiro - Caberá à reunião de sócios, especialmente convocada para este fim, 
deliberar sobre a caracterização da justa causa, fixando as condutas e/ou atos de inegável 
gravidade e periculosidade, os quais colocam em risco a continuidade da empresa e a 
consecução dos seus objetivos sociais. 
 
Parágrafo Segundo - Será dado ao sócio acusado, ciência da data, horário e local da reunião 
que deliberará pela sua exclusão, conferindo-o o direito de defesa e contraditório. 
 
Parágrafo Terceiro - Os haveres do sócio excluído serão apurados e pagos na forma dos 
Parágrafos Oitavo e Novo da Cláusula 14ª e Parágrafos Segundo e Terceiro da Cláusula 15ª, 
respectivamente, ressalvando-se o direito de retenção dos haveres para garantia de atos 
imputáveis ao excluído. 
 
Parágrafo Quarto - Para fim de definição de prática de atos contrários aos interesses da 
Sociedade ou por violação de cláusulas contratuais, entende-se: 
 
I - Não observação das disposições contidas neste Contrato Social; 
 
II - Cometer falta grave no cumprimento de suas obrigações perante a sociedade; 
 
III - Deixar de agir com lealdade e diligência, inclusive desviando ou permitindo o desvio de 
bens ou recursos da sociedade para uso próprio ou de terceiros ou qualquer outro tipo de 
fraude; 
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
MEDLEVENSOHN PARTICIPAÇÕES LTDA 

CNPJ - 43.687.090/0001-43 
Nire - 32202820986 

 
IV - Concorrer, sob qualquer forma, com a sociedade; 
 
V - Criar, incorrer, assumir ou permitir a existência de quaisquer gravames sobre as quotas; 
 
VI - Ser condenado judicialmente, com trânsito em julgado, mesmo em instância singular, 
pela prática de quaisquer crimes doloso e/ou hediondo; 
 
VII - Adotar comportamento impróprio e/ou inadequado perante funcionários, clientes, 
parceiros ou fornecedores da sociedade; 
 
VIII - Praticar atos que a lei ou a jurisprudência venham a considerar como justa causa para 
exclusão de sociedades. 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Cláusula 18ª - É vedado aos sócios a prestação de fianças e avais ou qualquer outra garantia 
real ou fidejussória, que envolvam de qualquer forma as quotas representativas do capital 
social da sociedade, ficando ditas quotas, desde já, gravadas com as cláusulas de 
incomunicabilidade e impenhorabilidade. 

 
DO FORO 

 
Cláusula 19ª - Para todas as questões oriundas deste Contrato Social, fica desde já eleito o 
foro da Cidade de Serra/ES, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 
 

Em por fim, os sócios, assinam eletronicamente o   presente instrumento, em uma única via. 
 
 

Serra/ES – 13 de Dezembro de 2021 
 
 
 
 

________________________________________ 
JOSÉ MARCOS SZUSTER 

Sócio Administrador 
 
 

________________________________________ 
VERÔNICA VIANNA VILLAÇA SZUSTER 

Sócio Administrador 
 
 
 
 

________________________________________ 
AMANDA LACERDA TAVORA SCIPION 

Advogada – OAB/RJ – Nº 162.474 
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ANEXO I  - RELAÇÃO DE BENS 
 
Por José Marcos Szuster: 
 
I -1.350.000 (um milhão, trezentas e cinquenta mil quotas), no valor correspondente a R$ 
1.350.000,00 (um milhão, trezentos e cinquenta reais), da sociedade Medlevensohn Comércio 
e Representações de Produtos Hospitalares Ltda, CNPJ  05.343.029/0001-90, com contrato 
social registrado na Junta Comercial do Estado do Espírito Santo, sob o n° 32201720961, com 
sede na Rua Dois, S/Nº, Quadra 08, Lote 08, Civit I, Serra/ES, CEP: 29.168-030. 
 
II - 88.000 (oitenta e oito mil) quotas, no valor correspondente a R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil 
reais), da empresa Leve Saudável Shopping Ltda, com sede na Rua Dois, S/Nº, Quadra 008, 
Lote 008, Sala 005, 1° andar, Civit 1, Serra/ES, CEP 29168- 030, inscrita na Junta Comercial do 
Espírito Santo sob NIRE 32.6.0008919-0 e no CNPJ/ME sob nº 25.346.626/0001-85. 
 
 
Por Verônica Vianna Villaça Szuster: 
 
I -  150.000 (cento e cinquenta mil) quotas, no valor correspondente a R$ 150.000,00 (cento e 
cinquenta mil reais), da sociedade Medlevensohn Comércio e Representações de Produtos 
Hospitalares Ltda, CNPJ 05.343.029/0001-90, com contrato social registrado na Junta 
Comercial do Estado do Espírito Santo, sob o n° 32201720961, com sede na Rua Dois, s/n, 
Quadra 08, Lote 08, Civit I, Serra/ES, CEP 29.168-030. 

 

Página 9 de 10

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/32292403229048437906

C
A

R
T

Ó
R

IO Autenticação Digital Código: 32292403229048437906-18
Data: 24/03/2022 14:49:34
Valor Total do Ato: R$ 5,02
Selo Digital Tipo Normal C: AMS84864-DKG8;

C
N

J:
 0

6.
87

0-
0 Cartório Azevêdo Bastos

Av. Presidente Epitácio Pessoa - 1145
Bairro dos Estado, João Pessoa - PB

(83) 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.not.br
https://azevedobastos.not.br

Válber Azevêdo de M. Cavalcanti
Titular

T
JP

B O
 p

re
se

nt
e 

do
cu

m
en

to
 d

ig
ita

l f
oi

 c
on

fe
rid

o 
co

m
 o

 o
rig

in
al

 e
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
D

A
U

T
O

 J
O

S
É

 F
E

R
N

A
N

D
E

S
 R

IB
E

IR
O

, e
m

 q
ui

nt
a-

fe
ira

, 2
4 

de
 m

ar
ço

 d
e 

20
22

 1
5:

56
:1

9 
G

M
T

-0
3:

00
, C

N
S

: 0
6.

87
0-

0 
- 

C
ar

tó
rio

A
ze

vê
do

 B
as

to
s 

- 
1º

 O
fíc

io
 d

e 
R

eg
is

tr
o 

C
iv

il 
da

s 
P

es
so

as
 N

at
ur

ai
s 

e 
de

 In
te

rd
iç

õe
s 

e 
T

ut
el

/P
B

, n
os

 te
rm

os
 d

a 
m

ed
id

a 
pr

ov
is

ór
ia

 N
. 2

.2
00

-2
 d

e 
24

 d
e 

ag
os

to
 d

e 
20

01
. S

ua
 a

ut
en

tic
id

ad
e 

de
ve

rá
 s

er
 c

on
fir

m
ad

a 
no

 e
nd

er
eç

o

el
et

rô
ni

co
 w

w
w

.c
en

ad
.o

rg
.b

r/
au

te
nt

ic
id

ad
e.

 O
 p

re
se

nt
e 

do
cu

m
en

to
 d

ig
ita

l p
od

e 
se

r 
co

nv
er

tid
o 

em
 p

ap
el

 p
or

 m
ei

o 
de

 a
ut

en
tic

aç
ão

 n
o 

T
ab

el
io

na
to

 d
e 

N
ot

as
. P

ro
vi

m
en

to
 n

º 
10

0/
20

20
 C

N
J 

- 
ar

tig
o 

22
.



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa MEDLEVENSOHN PARTICIPACOES LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

10674111788

26653915115

63379198749

Página 10 de 10

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação.

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/32292403229048437906

C
A

R
T

Ó
R

IO Autenticação Digital Código: 32292403229048437906-19
Data: 24/03/2022 14:49:35
Valor Total do Ato: R$ 5,02
Selo Digital Tipo Normal C: AMS84865-WUBN;

C
N

J:
 0

6.
87

0-
0 Cartório Azevêdo Bastos

Av. Presidente Epitácio Pessoa - 1145
Bairro dos Estado, João Pessoa - PB

(83) 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.not.br
https://azevedobastos.not.br

Válber Azevêdo de M. Cavalcanti
Titular

T
JP

B O
 p

re
se

nt
e 

do
cu

m
en

to
 d

ig
ita

l f
oi

 c
on

fe
rid

o 
co

m
 o

 o
rig

in
al

 e
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
D

A
U

T
O

 J
O

S
É

 F
E

R
N

A
N

D
E

S
 R

IB
E

IR
O

, e
m

 q
ui

nt
a-

fe
ira

, 2
4 

de
 m

ar
ço

 d
e 

20
22

 1
5:

56
:1

9 
G

M
T

-0
3:

00
, C

N
S

: 0
6.

87
0-

0 
- 

C
ar

tó
rio

A
ze

vê
do

 B
as

to
s 

- 
1º

 O
fíc

io
 d

e 
R

eg
is

tr
o 

C
iv

il 
da

s 
P

es
so

as
 N

at
ur

ai
s 

e 
de

 In
te

rd
iç

õe
s 

e 
T

ut
el

/P
B

, n
os

 te
rm

os
 d

a 
m

ed
id

a 
pr

ov
is

ór
ia

 N
. 2

.2
00

-2
 d

e 
24

 d
e 

ag
os

to
 d

e 
20

01
. S

ua
 a

ut
en

tic
id

ad
e 

de
ve

rá
 s

er
 c

on
fir

m
ad

a 
no

 e
nd

er
eç

o

el
et

rô
ni

co
 w

w
w

.c
en

ad
.o

rg
.b

r/
au

te
nt

ic
id

ad
e.

 O
 p

re
se

nt
e 

do
cu

m
en

to
 d

ig
ita

l p
od

e 
se

r 
co

nv
er

tid
o 

em
 p

ap
el

 p
or

 m
ei

o 
de

 a
ut

en
tic

aç
ão

 n
o 

T
ab

el
io

na
to

 d
e 

N
ot

as
. P

ro
vi

m
en

to
 n

º 
10

0/
20

20
 C

N
J 

- 
ar

tig
o 

22
.



22/12/2021 07:06

1/1

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

43.687.090/0001-43
MATRIZ	

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

28/09/2021


 
NOME EMPRESARIAL

MEDLEVENSOHN PARTICIPACOES LTDA 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

********


PORTE

DEMAIS


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
64.62-0-00 - Holdings de instituições não-financeiras


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

 
LOGRADOURO

R DOIS 

NÚMERO

S/N 

COMPLEMENTO

QUADRA08 LOTE 08 SALA 02 

 
CEP

29.168-030	

BAIRRO/DISTRITO

CIVIT I 

MUNICÍPIO

SERRA 

UF

ES


 
ENDEREÇO ELETRÔNICO

COMERCIAL@MEDLEVENSOHN.COM.BR 

TELEFONE

(27) 3338-0756


 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****


 
SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA	

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

28/09/2021


 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL




 

SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 22/12/2021 às 07:06:03 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/32292403229048437906

C
A

R
T

Ó
R

IO Autenticação Digital Código: 32292403229048437906-20
Data: 24/03/2022 14:49:35
Valor Total do Ato: R$ 5,02
Selo Digital Tipo Normal C: AMS84866-9NVD;

C
N

J:
 0

6.
87

0-
0 Cartório Azevêdo Bastos

Av. Presidente Epitácio Pessoa - 1145
Bairro dos Estado, João Pessoa - PB

(83) 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.not.br
https://azevedobastos.not.br

Válber Azevêdo de M. Cavalcanti
Titular

T
JP

B O
 p

re
se

nt
e 

do
cu

m
en

to
 d

ig
ita

l f
oi

 c
on

fe
rid

o 
co

m
 o

 o
rig

in
al

 e
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
D

A
U

T
O

 J
O

S
É

 F
E

R
N

A
N

D
E

S
 R

IB
E

IR
O

, e
m

 q
ui

nt
a-

fe
ira

, 2
4 

de
 m

ar
ço

 d
e 

20
22

 1
5:

56
:1

9 
G

M
T

-0
3:

00
, C

N
S

: 0
6.

87
0-

0 
- 

C
ar

tó
rio

A
ze

vê
do

 B
as

to
s 

- 
1º

 O
fíc

io
 d

e 
R

eg
is

tr
o 

C
iv

il 
da

s 
P

es
so

as
 N

at
ur

ai
s 

e 
de

 In
te

rd
iç

õe
s 

e 
T

ut
el

/P
B

, n
os

 te
rm

os
 d

a 
m

ed
id

a 
pr

ov
is

ór
ia

 N
. 2

.2
00

-2
 d

e 
24

 d
e 

ag
os

to
 d

e 
20

01
. S

ua
 a

ut
en

tic
id

ad
e 

de
ve

rá
 s

er
 c

on
fir

m
ad

a 
no

 e
nd

er
eç

o

el
et

rô
ni

co
 w

w
w

.c
en

ad
.o

rg
.b

r/
au

te
nt

ic
id

ad
e.

 O
 p

re
se

nt
e 

do
cu

m
en

to
 d

ig
ita

l p
od

e 
se

r 
co

nv
er

tid
o 

em
 p

ap
el

 p
or

 m
ei

o 
de

 a
ut

en
tic

aç
ão

 n
o 

T
ab

el
io

na
to

 d
e 

N
ot

as
. P

ro
vi

m
en

to
 n

º 
10

0/
20

20
 C

N
J 

- 
ar

tig
o 

22
.



01/03/2022 08:17

1/2

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

05.343.029/0001-90
MATRIZ	

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

25/09/2002


 
NOME EMPRESARIAL

MEDLEVENSOHN COMERCIO E REPRESENTACOES DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

MEDLEVENSOHN 

PORTE

DEMAIS


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
46.45-1-01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
33.14-7-02 - Manutenção e reparação de equipamentos hidráulicos e pneumáticos, exceto válvulas

46.18-4-02 - Representantes comerciais e agentes do comércio de instrumentos e materiais odonto-médico-hospitalares

46.37-1-99 - Comércio atacadista especializado em outros produtos alimentícios não especificados anteriormente

46.43-5-01 - Comércio atacadista de calçados

46.44-3-01 - Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano

46.44-3-02 - Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso veterinário

46.46-0-01 - Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria

46.46-0-02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal

46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar

46.49-4-99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados
anteriormente

46.51-6-01 - Comércio atacadista de equipamentos de informática

46.64-8-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e
peças

46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças

46.89-3-99 - Comércio atacadista especializado em outros produtos intermediários não especificados anteriormente

49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
internacional

52.11-7-99 - Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-móveis

52.12-5-00 - Carga e descarga

52.50-8-04 - Organização logística do transporte de carga

62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação

62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

 
LOGRADOURO

R DOIS 

NÚMERO

S/N 

COMPLEMENTO

QUADRA 008 LOTE 008 

 
CEP

29.168-030	

BAIRRO/DISTRITO

CIVIT I 

MUNICÍPIO

SERRA 

UF

ES


 
ENDEREÇO ELETRÔNICO

COMERCIAL@MEDLEVENSOHN.COM.BR 

TELEFONE

(27) 3338-0756


 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****


 
SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA	

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

03/11/2005


 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL




 

SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 01/03/2022 às 08:17:34 (data e hora de Brasília). Página: 1/2
 

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/32292403229048437906

C
A

R
T

Ó
R

IO Autenticação Digital Código: 32292403229048437906-21
Data: 24/03/2022 14:49:35
Valor Total do Ato: R$ 5,02
Selo Digital Tipo Normal C: AMS84867-4G6I;

C
N

J:
 0

6.
87

0-
0 Cartório Azevêdo Bastos

Av. Presidente Epitácio Pessoa - 1145
Bairro dos Estado, João Pessoa - PB

(83) 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.not.br
https://azevedobastos.not.br

Válber Azevêdo de M. Cavalcanti
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

05.343.029/0001-90
MATRIZ	

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

25/09/2002


 
NOME EMPRESARIAL

MEDLEVENSOHN COMERCIO E REPRESENTACOES DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários

77.39-0-02 - Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador

77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem
operador

86.40-2-02 - Laboratórios clínicos

86.40-2-99 - Atividades de serviços de complementação diagnóstica e terapêutica não especificadas anteriormente

86.50-0-01 - Atividades de enfermagem

86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

 
LOGRADOURO

R DOIS 

NÚMERO

S/N 

COMPLEMENTO

QUADRA 008 LOTE 008 

 
CEP

29.168-030	

BAIRRO/DISTRITO

CIVIT I 

MUNICÍPIO

SERRA 

UF

ES


 
ENDEREÇO ELETRÔNICO

COMERCIAL@MEDLEVENSOHN.COM.BR 

TELEFONE

(27) 3338-0756


 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****


 
SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA	

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

03/11/2005


 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL




 

SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 01/03/2022 às 08:17:34 (data e hora de Brasília). Página: 2/2

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/32292403229048437906

C
A

R
T

Ó
R

IO Autenticação Digital Código: 32292403229048437906-22
Data: 24/03/2022 14:49:35
Valor Total do Ato: R$ 5,02
Selo Digital Tipo Normal C: AMS84868-WC0C;

C
N

J:
 0

6.
87

0-
0 Cartório Azevêdo Bastos

Av. Presidente Epitácio Pessoa - 1145
Bairro dos Estado, João Pessoa - PB

(83) 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.not.br
https://azevedobastos.not.br

Válber Azevêdo de M. Cavalcanti
Titular

T
JP

B
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MEDLEVENSOHN COM. E REPR. DE PROD.
HOSP. LTDA MATRIZ tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
MEDLEVENSOHN COM. E REPR. DE PROD. HOSP. LTDA MATRIZ a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a
este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a MEDLEVENSOHN COM. E REPR. DE PROD. HOSP. LTDA MATRIZ assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n°
10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo
processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 25/03/2022 14:38:56 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MEDLEVENSOHN COM. E REPR. DE PROD. HOSP. LTDA MATRIZ ou ao Cartório
pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br
e informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 32292403229048437906-1 a 32292403229048437906-22
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bfebcf390c6734a14205e5ee4df95bba9b975a4ef4201c7675087dcfd52370d87c5ca31d845ffdc068e5293aa099ed3e585
ae750ad1dbdc5c2703bcfe97e77152

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL https://api.autdigital.azevedobastos.not.br/declaracao/3229240322904...
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Valor Total do Ato: R$ 4,56
Selo Digital Tipo Normal C: AKM06679-JSCX;
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Av. Presidente Epitácio Pessoa - 1145
Bairro dos Estado, João Pessoa - PB

(83) 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.not.br
https://azevedobastos.not.br

Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti
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T
JP

B

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org


REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na referida
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes³.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MEDLEVENSOHN COM. E REPR. DE PROD.
HOSP. LTDA MATRIZ tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
MEDLEVENSOHN COM. E REPR. DE PROD. HOSP. LTDA MATRIZ a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a
este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 18/09/2020 11:58:45 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MEDLEVENSOHN COM. E REPR. DE PROD. HOSP. LTDA MATRIZ ou ao Cartório
pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 32291809201237172823-1
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05baf12def79970334d39a5274e58c2a61e153ed13ec345f44e524289560efdbac1d7e4eda2a87b2846950fe6dd60eb856c8
5ae750ad1dbdc5c2703bcfe97e77152

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL https://api.autdigital.azevedobastos.not.br/declaracao/3229180920123...

1 of 1 18/09/2020 11:59



Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/32290305211409842558

C
A

R
T

Ó
R

IO Autenticação Digital Código: 32290305211409842558-1
Data: 03/05/2021 17:04:23
Valor Total do Ato: R$ 4,66
Selo Digital Tipo Normal C: ALL21838-75W9;
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Av. Presidente Epitácio Pessoa - 1145
Bairro dos Estado, João Pessoa - PB

(83) 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.not.br
https://azevedobastos.not.br

Válber Azevêdo de M. Cavalcanti
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MEDLEVENSOHN COM. E REPR. DE PROD.
HOSP. LTDA MATRIZ tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
MEDLEVENSOHN COM. E REPR. DE PROD. HOSP. LTDA MATRIZ a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a
este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a MEDLEVENSOHN COM. E REPR. DE PROD. HOSP. LTDA MATRIZ assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n°
10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo
processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 04/05/2021 09:08:33 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MEDLEVENSOHN COM. E REPR. DE PROD. HOSP. LTDA MATRIZ ou ao Cartório
pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br
e informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 32290305211409842558-1
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b27eec32cd3015b0fc0c3cab4e27a19407f7498cfcd303c6c08857adc0c1cf92b0d03ebf818302735c4d019f54ca6b97e85a
e750ad1dbdc5c2703bcfe97e77152

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL https://api.autdigital.azevedobastos.not.br/declaracao/3229030521140...

1 of 1 04/05/2021 09:09



 

    
                                                                                                                     

                                                                                                                     
 

MEDLEVENSOHN COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 
Rua Dois, S/N, Quadra 008 Lote 008 Bairro/Distrito: CIVIT I – CEP: 29.168.030 – Serra – ES 

(021) 3557­1500 (SEDE ADMINISTRATIVA RIO DE JANEIRO) 
juridico@medlevensohn.com.br 

 
 

Página 1 de 1 
 

PROCURAÇÃO 
 
 

 

Pelo  presente  instrumento  de  mandato,  a  MEDLEVENSOHN  COMÉRCIO  E 
REPRESENTAÇÕES  DE  PRODUTOS  HOSPITALARES  LTDA,  pessoa  jurídica  de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.343.029/0001­90, com sede na Rua 

Dois,  s/n,  quadra  008,  lote  008,  Civit  I,  Serra/ES,  CEP  29.168­030,  neste  ato 

representada por sua sócia Sra. VERÔNICA VIANNA VILLAÇA SZUSTER, brasileira, 

casada, empresária, sócia administradora da outorgante, portadora do documento de 

identidade nº 24.834.394­9 e inscrito no CPF/MF sob o n.º 266.539.151­15, nomeia e 

constitui  como  suas  bastante  procuradoras  as  advogadas,  AMANDA  LACERDA 
TAVORA SCIPION, brasileira, casada, advogada inscrita na OAB/RJ sob o nº 161.474 

e ANNELIZA ARGON VIEIRA DOS SANTOS, brasileira, casada, advogada inscrita na 

OAB/RJ nº 235.642, com PODERES para participar de  licitações em geral, pregões 

eletrônicos  ou  presenciais,  apresentar  impugnações,  recursos  em  geral,  pedidos de 

esclarecimento, notificar e responder notificações, ofícios, cartas em geral, bem como, 

poderes de cláusula ad judicia  e  extra, para todas as instâncias, esferas e tribunais, 

podendo para tanto habilitar, peticionar, defender e atuar nos processos administrativos 

em interesse do OUTORGANTE, solicitar cópias, vistas dos processos, requer o que 

for preciso, solicitar informações, tudo visando o bom e fiel cumprimento do presente 

mandato, podendo, inclusive, substabelecer. 

 

Serra/ES, 8 de fevereiro de 2022. 

 

 

 

MEDLEVENSOHN COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES 
DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

Verônica Vianna Villaça Szuster 
RG nº 24.834.394­9 

CPF/MF n.º 266.539.151­15 

VERONICA VIANNA 
VILLACA 
SZUSTER:26653915115

Assinado de forma digital por 
VERONICA VIANNA VILLACA 
SZUSTER:26653915115 
Dados: 2022.02.08 15:27:31 
-03'00'

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/32290802222701003859

C
A

R
T

Ó
R

IO Autenticação Digital Código: 32290802222701003859-1
Data: 08/02/2022 15:42:34
Valor Total do Ato: R$ 5,02
Selo Digital Tipo Normal C: AMN14827-GE6N;

C
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J:
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87

0-
0 Cartório Azevêdo Bastos

Av. Presidente Epitácio Pessoa - 1145
Bairro dos Estado, João Pessoa - PB

(83) 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.not.br
https://azevedobastos.not.br

Válber Azevêdo de M. Cavalcanti
Titular

T
JP

B
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MEDLEVENSOHN COM. E REPR. DE PROD.
HOSP. LTDA MATRIZ tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
MEDLEVENSOHN COM. E REPR. DE PROD. HOSP. LTDA MATRIZ a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a
este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a MEDLEVENSOHN COM. E REPR. DE PROD. HOSP. LTDA MATRIZ assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n°
10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo
processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 08/02/2022 16:59:53 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MEDLEVENSOHN COM. E REPR. DE PROD. HOSP. LTDA MATRIZ ou ao Cartório
pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br
e informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 32290802222701003859-1
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b9dacd8104198f88a7f7008a8525172cac6475c4544ddfd2c0d37359a55c032fbeabdba66a7973b637650a1e9baadab718
5ae750ad1dbdc5c2703bcfe97e77152

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL https://api.autdigital.azevedobastos.not.br/declaracao/3229080222270...

1 of 1 08/02/2022 17:00



 NATCLEAN PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA LTDA 
Av. Mestre Fininha, 726 A – Cidade Santa Maria 

CEP 39.401-474 – Montes Claros – MG 
CNPJ: 24.352.935/0001-03 

Insc. Est.: 002720650.00-99 
(38)   99936-7170 

licitacoes@natclean.ind.br 

Ao Ilustríssimo Pregoeiro e Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de 

Francisco Sá/MG; 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 071/2022; 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 29/2022 

 

A empresa NATCLEAN PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA LTDA, 

pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ nº 24.352.935/0001-03, com 

endereço à Avenida Mestra Fininha, nº 726 A, Bairro Cidade Santa Maria, CEP 

39.401-474, Montes Claros/MG, vem à presença da Vossa Excelência, neste ato 

representada pela Senhora Rosângela Marques Lima Bulhões (Procuração em 

anexo), com fulcro no artigo 41, §2° da Lei Federal nº 8666/93 e item 4.7 do 

Instrumento Convocatório, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, nos seguintes 

termos:  

 

 

I – DOS FATOS E DIREITOS 

 

Em breve resumo, trata-se de licitação na modalidade de Pregão 

Presencial para Registro de Preços, cujo objeto é REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR 

VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DO MUNICIPIO FRANCISCO SÁ/MG.  

 

Em análise ao anexo I do certame licitatório, a qual dispõe da relação de 

itens a serem licitados, verifica-se que há diversos produtos que são classificados 

como SANEANTES, CORRELATOS, COSMÉTICOS E PRODUTOS DE HIGIENE, o 

que é necessário que se exija dos licitantes a AUTORIZAÇÃO DE 

FUNCIONAMENTO DE EMPRESA (AFE) expedida pela ANVISA, quando a 

comercialização é entre PESSOAS JURÍDICAS, como será demonstrado. 

Inicialmente para entendermos o que são produtos SANEANTES, 

COSMÉTICOS E PRODUTOS DE HIGIENE, vejamos o artigo 3º da lei 6.360/76:  



 NATCLEAN PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA LTDA 
Av. Mestre Fininha, 726 A – Cidade Santa Maria 

CEP 39.401-474 – Montes Claros – MG 
CNPJ: 24.352.935/0001-03 

Insc. Est.: 002720650.00-99 
(38)   99936-7170 

licitacoes@natclean.ind.br 

O artigo 3º desta mesma Lei define o que são produtos SANEANTES E 

COSMÉTICOS, vejamos: 

Art. 3º - Para os efeitos desta Lei, além das definições estabelecidas 

nos incisos I, II, III, IV, V e VII do Art. 4º da Lei nº  5.991, de 17 de 

dezembro de 1973, são adotadas as seguintes: 

[...] 

III - Produtos de Higiene: produtos para uso externo, antissépticos ou não, 

destinados ao asseio ou à desinfecção corporal, compreendendo os 

sabonetes, xampus, dentifrícios, enxaguatórios bucais, antiperspirantes, 

desodorantes, produtos para barbear e após o barbear, estípticos e outros; 

V - Cosméticos: produtos para uso externo, destinados à proteção ou ao 

embelezamento das diferentes partes do corpo, tais como pós faciais, talcos, 

cremes de beleza, creme para as mãos e similares, máscaras faciais, loções 

de beleza, soluções leitosas, cremosas e adstringentes, loções para as mãos, 

bases de maquilagem e óleos cosméticos, ruges, "blushes", batons, lápis 

labiais, preparados anti- solares, bronzeadores e simulatórios, rímeis, 

sombras, delineadores, tinturas capilares, agentes clareadores de cabelos, 

preparados para ondular e para alisar cabelos, fixadores de cabelos, laquês, 

brilhantinas e similares, loções capilares, depilatórios e epilatórios, 

preparados para unhas e outros; 

VII - Saneantes Domissanitários: substâncias ou preparações destinadas à 

higienização, desinfecção ou desinfestação domiciliar, em ambientes 

coletivos e/ou públicos, em lugares de uso comum e no tratamento da água 

compreendendo: 

a) inseticidas - destinados ao combate, à prevenção e ao controle dos insetos 

em habitações, recintos e lugares de uso público e suas cercanias; 

b) raticidas - destinados ao combate a ratos, camundongos e outros roedores, 

em domicílios, embarcações, recintos e lugares de uso público, contendo 

substâncias ativas, isoladas ou em associação, que não ofereçam risco à vida 

ou à saúde do homem e dos animais úteis de sangue quente, quando 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5991.htm#art4i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5991.htm#art4vii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5991.htm#art4vii
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aplicados em conformidade com as recomendações contidas em sua 

apresentação; 

c) desinfetantes - destinados a destruir, indiscriminada ou seletivamente, 

microorganismos, quando aplicados em objetos     inanimados ou ambientes; 

d) detergentes - destinados a dissolver gorduras e à higiene de recipientes e 

vasilhas, e a aplicações de uso doméstico. 

Como pode observar Ilustríssimo Pregoeiro, os diversos produtos que 

serão licitados compreendem as características do artigo 3º da lei 6.360/76.  

Os produtos assim classificados como SANEANTES, PRODUTOS DE 

HIGIENE e COSMÉTICOS nos termos do artigo 1º da lei 6.360/76 estão sujeitos 

as normas da vigilância sanitária instituída, vejamos:  

Art. 1º - Ficam sujeitos às normas de vigilância sanitária instituídas por esta 

Lei os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, 

definidos na Lei nº  5.991, de 17 de dezembro de 1973, bem como os 

produtos de higiene, os cosméticos, perfumes, saneantes domissanitários, 

produtos destinados à correção estética e outros adiante definidos. 

 

A ANVISA a fim de regulamentar o previsto na lei 6.36/76 emitiu a 

Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) 16/2014, onde no artigo 3º estipula que a 

Autorização de Funcionamento (AFE) deve ser exigida de cada empresa que 

realiza atividades de comercialização/distribuição de produtos saneantes, 

cosméticos, higiene pessoal e produtos para saúde, vejamos: 

 Art. 3º A AFE é exigida de cada empresa que realiza as atividades de 

armazenamento, distribuição, embalagem, expedição, exportação, 

extração, fabricação, fracionamento, importação, produção, purificação, 

reembalagem, síntese, transformação e transporte de medicamentos e 

insumos farmacêuticos destinados a uso humano, cosméticos, produtos de 

higiene pessoal, perfumes, saneantes e envase ou enchimento de gases 

medicinais. (Grifo Nosso). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5991.htm


 NATCLEAN PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA LTDA 
Av. Mestre Fininha, 726 A – Cidade Santa Maria 

CEP 39.401-474 – Montes Claros – MG 
CNPJ: 24.352.935/0001-03 

Insc. Est.: 002720650.00-99 
(38)   99936-7170 

licitacoes@natclean.ind.br 

Parágrafo único. A AFE é exigida de cada estabelecimento que realiza as 

atividades descritas no caput com produtos para saúde. (Grifo Nosso). 

Segundo o artigo 2º, inciso V da RDC 16/2014 a comercialização entre 

pessoas jurídicas, como na presente situação, de produtos saneantes, produtos de 

higiene e cosméticos, estes presentes no certame licitatório devem ocorrer através 

de um distribuidor ou comércio atacadista, vejamos: 

 

VI - distribuidor ou comércio atacadista: compreende o comércio de 

medicamentos, insumos farmacêuticos, produtos para saúde, cosméticos, 

produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes, em quaisquer 

quantidades, realizadas entre pessoas jurídicas ou a profissionais para o 

exercício de suas atividades; 

 

O artigo 10, inciso IV da lei 6.437/77 dispõe que são consideradas 

INFRAÇÕES SANITÁRIAS as empresas compram, vendem e demais atos, sem as 

autorizações do órgão competente, no caso a Autorização de Funcionamento de 

Empresa (AFE) para a comercialização de produtos saneantes, produtos de higiene 

e cosméticos e demais, vejamos: 

Art . 10 - São infrações sanitárias: 

IV - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, 

fracionar, embalar ou reembalar, importar, exportar, armazenar, expedir, 

transportar, comprar, vender, ceder ou usar alimentos, produtos 

alimentícios, medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos, produtos 

dietéticos, de higiene, cosméticos, correlatos, embalagens, saneantes, 

utensílios e aparelhos que interessem à saúde pública ou individual, sem 

registro, licença, ou autorizações do órgão sanitário competente ou 

contrariando o disposto na legislação sanitária pertinente: 

pena - advertência, apreensão e inutilização, interdição, cancelamento do 

registro, e/ou multa; 

 

A lei 9.782/99 “define o sistema nacional de vigilância sanitária, cria a 

agência nacional de vigilância sanitária, e dá outras providências”. 

O artigo 7º, inciso VII desta lei estabelece que cabe a ANVISA 

autorizar o funcionamento de empresas de fabricação, distribuição e importação, 
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dos produtos mencionados no artigo 8º desta mesma lei, ou seja, as empresas para 

a comercialização/distribuição de produtos classificados como saneantes, higiene 

pessoal, cosméticos, correlatos, vejamos: 

 Art. 7º  Compete à agência proceder à implementação e à execução do 

disposto nos incisos II a VII do art. 2º desta lei, devendo: 

[...] 

VII - Autorizar o funcionamento de empresas de fabricação, 

distribuição e importação dos produtos mencionados no art. 8º desta lei e de 

comercialização de medicamentos; (Grifo Nosso). 

O artigo 8º mencionado no artigo 7º desta lei, dispõe que: 

Art. 8º  Incumbe à Agência, respeitada a legislação em vigor, 

regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam 

risco à saúde pública. 

§ 1º  Consideram-se bens e produtos submetidos ao controle e 

fiscalização sanitária pela Agência: 

I - medicamentos de uso humano, suas substâncias ativas e demais 

insumos, processos e tecnologias; 

II - alimentos, inclusive bebidas, águas envasadas, seus insumos, suas 

embalagens, aditivos alimentares, limites de contaminantes orgânicos, 

resíduos de agrotóxicos e de medicamentos veterinários; 

III - cosméticos, produtos de higiene pessoal e perfumes; 

IV - saneantes destinados à higienização, desinfecção ou desinfestação 

em ambientes domiciliares, hospitalares e coletivos; 

Ilustríssimo Pregoeiro, superada a comprovação da necessidade de 

exigência de Autorização de Funcionamento (AFE) para os produtos 

classificados como CORRELATOS, SANEANTES, PRODUTOS DE HIGIENE e 
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COSMÉTICOS, estes presentes no certame licitatório, demonstraremos a 

possibilidade de ser incluído como documento de habilitação. 

 

O art. 4º da lei de licitações na modalidade pregão, nº 10.520/02 

estabelece que: 

 

Art. 4º A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos 

interessados e observará as seguintes regras, 

XIII - a habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante está em 

situação perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e 

Municipais, quando for o caso, com a comprovação de que atende às 

exigências do edital quanto à habilitação jurídica e QUALIFICAÇÕES 

TECNICAS e econômico-financeira; 

 

O artigo 30 da lei 8.666/93 que faz parte do item habilitação dispõe que: 

 
Art 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á. 

I - Registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

IV - Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial. Quando 

for o caso. 

A administração pública está vinculada ao princípio da legalidade fazer 

somente o que previsto em lei, e neste sentido a administração do Município do 

Francisco Sá/MG deve exigir dos licitantes a Autorização de Funcionamento (AFE) 

expedição pela ANVISA para adquirir os produtos classificados como correlatos, 

saneantes, produtos de higiene e cosméticos, este presente no certame licitatório. 

Visto que o Município já atende o que se pede a Lei em outros pregões de 

material de limpeza, correlatos e medicamentos:  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 38/2021 

“10.3 Qualificação Econômico-Financeira e Técnica: 

10.3.2 Alvará de Localização e Funcionamento válido, ou documento  equivalente, fornecido 

pelo Município da sede da licitante. 

10.3.3 Autorização de Funcionamento (AFE), expedido pela ANVISA, conforme RDC nº 

16/2014, para os itens n° 2, 3, 4, 5, 24, 25, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 39, 40, 41, 42, 43, 

44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 71, 72, 73, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 89, 100, 114, 119, 120, 121, 122, 123, 

124, 125, 126, 127, 128, 129, 131, 132, 133, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 141, 143, 144, 

145, 146, 147, 148, 149, 150, 151, 152, 153.” 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 51/2021 

“10.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA E TÉCNICA: 

10.3.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data fixada para entrega das 

propostas. 

10.3.2. Apresentação de atestado (s) de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado atestando que a Licitante já prestou o serviço, objeto da mesma 

natureza do presente instrumento convocatório/edital e os mesmos foram prestados de 

maneira satisfatória à qualidade e quantidade. 

10.3.3. Alvará de Localização e Funcionamento válido ou documento equivalente, fornecido 

pelo Município da sede da licitante. 

10.3.4 Autorização de Funcionamento (AFE), expedido pela ANVISA, conforme RDC nº 

16/2014.” 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 56/2021 

“10.4. Qualificação Econômico-Financeira e Técnica: 

10.4.2. A Licitante deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnicooperacional, 

comprovando o fornecimento de bens com características similares ao objeto deste 

certame. O atestado poderá ser expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

10.6. Certificado de Responsabilidade Técnica do Farmacêutico e registro da empresa no 

Conselho Regional de Farmácia, para o ano em curso conforme resolução n° 577 de 26 de 

setembro de 2013; 

10.8. Autorização de Funcionamento da Empresa Licitante - AFE, expedida pela ANVISA - 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária.” 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2022 

“10.4. Qualificação Econômico-Financeira e Técnica: 

10.4.2. A Licitante deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnicooperacional, 

comprovando o fornecimento de bens com características similares ao objeto deste 

certame. O atestado poderá ser expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

10.6. Certificado de Responsabilidade Técnica do Farmacêutico e registro da empresa no 

Conselho Regional de Farmácia, para o ano em curso conforme resolução n° 577 de 26 de 

setembro de 2013; 

10.8. Autorização de Funcionamento da Empresa Licitante - AFE, expedida pela ANVISA - 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária.” 

 

 

Neste sentido, vejamos o artigo 3º da lei 8.666/93 e artigo 37 da 

CRFB/88: 

 

Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
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administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

 

Art. 37 A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiências. 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais em decisão da 

denúncia nº 1007383 em face do Município de Ibiá/MG, proferiu que a exigência de 

Autorização de Funcionamento (AFE) expedida pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA) na fase de habilitação NÃO RESTRINGE A COMPETIVIDADE, 

pois tem o objetivo de garantir que se de adquira produtos a ser licitado que cumpra 

as exigências técnicas, vejamos: 

 

Por todo apresentado Ilustríssimo Pregoeiro, e sendo que a 

administração pública está vinculada ao que dispõe a lei/legislação, como na 



 NATCLEAN PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA LTDA 
Av. Mestre Fininha, 726 A – Cidade Santa Maria 

CEP 39.401-474 – Montes Claros – MG 
CNPJ: 24.352.935/0001-03 

Insc. Est.: 002720650.00-99 
(38)   99936-7170 

licitacoes@natclean.ind.br 

presente situação, requer a exigência de AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 

(AFE) EXPEDIDA PELA ANVISA, para os produtos que a exigem, sendo na 

presente situação AFE de CORRELATOS, SANEANTES e COSMÉTICOS. 

 

II – DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS 

 

Ante o exposto requer do Ilustríssimo Pregoeiro: 

 

a) – O Recebimento da presente impugnação ao edital, ora tempestiva; 

b) – A inclusão da exigência da AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO (AFE) 

EXPEDIDA PELA ANVISA nos documentos de habilitação, pois há produtos 

classificados como CORRELATOS, SANEANTES, PRODUTOS DE HIGIENE E 

COSMÉTICOS, a qual os licitantes devem possuir para a comercialização entre 

pessoas jurídicas, nos termos da RDC 16/2014 da ANVISA. 

c) – Vista a Autoridade Competente, caso o Ilustríssimo Pregoeiro não efetue tal 

exigência no certame licitatório. 

Nestes Termos 

Pede Deferimento. 

 

Montes Claros/MG, 25 de Julho de 2022.  

 

____________________________________________ 
Rosângela Marques Lima Bulhões 

Natclean Produtos de Higiente e Limpeza 
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